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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 1ª VARA DE JAÚ – 
17ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO:

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por  intermédio 
do Procurador da República que alfim subscreve, no exercício de suas atribuições 
constitucionais e legais, com fulcro nos arts. 127 e 129, II e III, da Constituição 
da República; art. 6º, VII, “b”, da Lei Complementar n.º 75/93; art. 25, IV, “a”, 
da Lei n.º 8.625/93; e arts. 3º e 5º, I, ambos da Lei n.º 7.347/85, vem perante  
Vossa Excelência, com base nos elementos colhidos no Inquérito Civil Público – 
IC n.º 1.34.022.000015/2015-71 e em seus Apensos (a saber: Notícias de Fato – 
NFs n.º 1.34.022.000059/2015-09, n.º 1.34.022.000070/2015-61, n.º 1.34.022.00 
0077/2015-82 e n.º 1.34.022.000092/2015-21), propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
COM PEDIDO LIMINAR INITIO LITIS ET INAUDITA ALTERA PARS

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, autarquia fe-
deral, representada pela Procuradoria Seccional da PFE-INSS em Bauru/SP, ór-
gão de execução da Procuradoria-Geral  Federal e subordinado, diretamente,  à 
Procuradoria Regional da PFE-INSS em São Paulo/SP, com sede na Rua Rio 
Branco, 12-27, 4º andar, Centro, CEP 17015-311, Bauru/SP, pelos fundamentos 
de fato e de direito a seguir aduzidos:
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I. OBJETO DA CAUSA

A presente demanda busca, em síntese, provimento jurisdici-
onal que determine/condene o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL, por meio da Gerência Executiva em Bauru/SP – GEXBRU, a adotar as pro-
vidências necessárias para que, em resumo, a mencionada Autarquia Federal: (a) 
proceda, de ofício, a revisão periódica dos benefícios previdenciários por incapa-
cidade (especialmente  aposentadoria  por  invalidez)  e  de  prestação continuada 
concedidos administrativamente, na forma e nos prazos estabelecidos em legisla-
ção; e, (b) nos procedimentos relacionados à revisão administrativa de benefícios 
por  incapacidade  e  do  benefício  social  de  prestação  continuada  previsto  no 
LOAS implantados/reativados por força judicial: (b.1) atente para a efetiva alte-
ração do quadro fático e/ou jurídico sobre os quais se estabeleceu o juízo, ainda 
que provisório, acerca do preenchimento dos pressupostos necessários à conces-
são/reimplantação do respectivo benefício, observando-se as disposições da Por-
taria Conjunta INSS/PGF n.º 4/2014 (especialmente, os arts. 9º, caput e § 2º, 11, 
IV, 13 e 14, caput e parágrafo único, I e II); e, nos casos em que houver a cessa-
ção do benefício concedido judicialmente, (b.2) exponha de forma explícita, clara 
e congruente, nos laudos médicos periciais, nos pareceres sociais e/ou, ainda, nos 
fundamentos do ato decisório, os motivos que sobrevieram e que alteram concre-
tamente a situação de fato e/ou de direito ensejadora da concessão judicial (Lei 
n.º 9.784/99, art. 50), ainda que tenha havido o trânsito em julgado da sentença. 

II. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA FEDERAL   E   
EFICÁCIA TERRITORIAL DA SENTENÇA

1. A ação civil pública, como as demais, submete-se, quanto à 
competência, à regra inscrita no art. 109, I, da Constituição da República, segun-
do a qual cabe aos juízes federais processar e julgar, no âmbito cível, “as causas 
em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessa-
das na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência,  
as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Traba-
lho”.

Bem de ver, daí, que, “ressalvadas as exceções assinaladas 
na parte final do dispositivo (causas de falência, acidentes do trabalho e as de 
competência dos ramos especializados da Justiça da União) e, mais, as dos inci-
sos III (‘causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro 
ou organismo internacional’) e XI (‘a disputa sobre direitos indígenas’), o critério 
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constitucional para repartir a competência cível entre Justiça dos Estados e Justi-
ça Federal é, como se percebe, ratione personae, isto é, leva em consideração as 
pessoas envolvidas no processo”1.

Logo, sendo a presente demanda proposta em face do INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (parte processual), que se quali-
fica como  autarquia federal (Lei n.º 8.029/90, art. 17; Decreto n.º 99.350/90, 
art. 1º), a causa é, necessariamente, da Justiça Federal.

Ademais, o simples fato de a presente ação civil pública ser 
movida por este Órgão Ministerial Federal (parte processual), que é órgão da 
União, já  constitui  razão suficiente a fixar a competência da Justiça Federal 
para conhecer do caso. De fato, “embora sem personalidade jurídica própria, o 
Ministério Público está investido de personalidade processual, e sua condição de 
personalidade processual federal é por si só bastante para determinar a compe-
tência da Justiça Federal”2.

Destarte, inquestionável, pois, a competência da Justiça Co-
mum Federal de primeira instância para conhecer, processar e julgar esta deman-
da.

Por envolver fatos relacionados diretamente ao  serviço pú-
blico prestado pela Gerência Executiva do INSS em Bauru/SP, em parte da 
esfera territorial afeta a essa 17ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, res-
ta assentada, particularmente, a competência dessa 1ª Vara Federal Mista com 
JEF Adjunto de Jaú/SP, ex vi  do art. 2º da Lei n.º 7.347/85 c/c. o Provimento n.º 

1 ZAVASCKI, Teori Albino. Processo coletivo: tutela de direitos coletivos e tutela coletiva de direitos. 
5. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, p. 130. Nesse mesmo sentido, vide, à guisa de exemplo, os 
seguintes arestos do Supremo Tribunal Federal: RE 172708/SP, rel. Min. MOREIRA ALVES, 1ª Turma, 
j. 28/09/1999, DJ 12/11/1999, p. 112; AI 204619-AgR/SP, rel. Min. CARLOS VELLOSO, 2ª Turma, j. 
16/12/1997,  DJ  06/03/1998,  p.  11;  CJ  6866/ES,  rel.  Min.  NÉRI  DA SILVEIRA,  Tribunal  Pleno,  j. 
07/12/1988, DJ 24/02/1989, p. 1893; CJ 6692/RS, rel.  Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, j.  
11/05/1988, DJ 24/06/1988, p. 16113. No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, nessa mesma linha, 
vejam-se, v.g., os seguintes precedentes: AgRg no CC 120.783/PE, rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 1ª 
Seção, j. 23/05/2012, DJe 30/05/2012; AgRg no REsp 1291539/SP, rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 2ª 
Turma,  j.  22/05/2012,  DJe  15/06/2012;  AgRg  no  CC  119.898/RS,  rel.  Min.  TEORI  ALBINO 
ZAVASCKI,  1ª  Seção,  j.  29/02/2012,  DJe  08/03/2012;  CC  39824/MG,  rel.  Min.  TEORI  ALBINO 
ZAVASCKI,  1ª  Seção,  j.  10/12/2003,  DJ 19/12/2003, p.  307; CC 35972/SP, rel.  Min. FRANCISCO 
PEÇANHA MARTINS, rel. p/ acórdão: Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1ª Seção, j. 10/12/2003, DJ 
07/06/2004, p. 152.

2 ZAVASCKI, Teori Albino, op. cit., p. 132. Em igual sentido, são dignos de destaque os seguintes arestos 
da Corte Superior  de Justiça:  REsp 1283737/DF,  rel.  Min.  LUIS  FELIPE  SALOMÃO, 4ª  Turma,  j.  
22/10/2013, DJe 25/03/2014; REsp 1199095/ES, rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, rel. p/ 
acórdão:  Min.  BENEDITO  GONÇALVES,  1ª  Turma,  j.  17/09/2013,  DJe  09/12/2013;  AgRg no  CC 
107638/SP, rel. Min. CASTRO MEIRA, 1ª Seção, j. 28/03/2012, DJe 20/04/2012; CC 112137/SP, rel. 
Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 2ª Seção, j. 24/11/2010, DJe 01/12/2010.
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402/14-CJF.

2. Não se desconhece que a Gerência Executiva do INSS em 
Bauru/SP abrange, em sua esfera de atribuições, municípios que não estão inseri-
dos no âmbito territorial dessa 17ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo.

Todavia, não se mostra adequado restringir o objeto do pre-
sente feito necessariamente à área dessa 1ª Vara Federal Mista com JEF Adjunto 
de Jaú/SP, como se os demais municípios sujeitos à Gerência Executiva do INSS 
em Bauru/SP não fossem afetados pelo serviço público por ela prestado.

O que implica reconhecer,  em outros termos,  que a tutela 
pretendida nesta ação coletiva, por se vincular preponderantemente à regularida-
de da prestação de serviço público, é subjetivamente transindividual (sem ti-
tular determinado) e materialmente indivisível (não pode ser satisfeita nem lesa-
da senão em forma que afete todos os possíveis titulares) e, como tal, não deve 
ter seus efeitos subjetivos condicionados a lindes geográficos, tal como prevê o 
art. 16 da Lei n.º 7.347/85, com a nova redação conferida pela Lei n.º 9.494/97.

Deveras, “o caráter indivisível dos direitos difusos e coleti-
vos  stricto sensu conduz ao impedimento prático, e mesmo lógico, de qualquer 
interpretação voltada a cindir os efeitos da sentença civil em relação àqueles que 
estejam ligados por circunstâncias de fato ou que estejam ligados entre si ou com 
a parte contrária por uma relação jurídica base preexistente à lesão ou à ameaça 
de lesão” (STJ, REsp 1114035/PR, rel. Min. SIDNEI BENETI, rel. p/ acórdão: 
Min.  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  3ª  Turma,  j.  07/10/2014,  DJe 
23/10/2014). Nesse mesmos sentido: STJ, CC 109.435/PR, rel. Min. NAPOLE-
ÃO NUNES MAIA FILHO, 3ª Seção, j. 22/09/2010, DJe 15/12/2010.

Dessa forma, à consideração de que a irregularidade do ser-
viço público  prestado,  particularmente,  pela  Gerência  Executiva  do INSS em 
Bauru/SP se alastra além da área territorial afeta a essa 17ª Subseção Judiciária 
do Estado de São Paulo, não há como se escapar da conclusão segundo a qual 
a sentença a ser proferida nesta demanda deverá ter, necessariamente, eficá-
cia    erga omnes   no campo de atuação da Gerência Executiva do INSS em   
Bauru/SP.

Tendo presente isso, e considerando, bem assim, que inexiste 
qualquer exclusividade de foro para vincular a atuação da GEXBRU aos termos 
da tutela requerida, ressai evidente a competência dessa 1ª Vara Federal Mista 
com JEF Adjunto de Jaú/SP para conhecer, processar e julgar o caso vertente, 
vez que qualquer juízo situado na área de abrangência da GEXBRU teria compe-
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tência para conhecer e julgar a relação jurídica de forma integral, em verdadeira 
competência absoluta concorrente.

E, sendo esse Juízo da 1ª Vara Federal Mista com JEF Ad-
junto de Jaú/SP o primeiro a conhecer da demanda, é o juízo prevento para o pro-
cessamento do feito, até como forma de se evitar eventuais decisões conflitantes 
e evitar graves limitações à extensão e às potencialidades da ação civil pública,  
violando-se sua própria razão de ser.

III. LEGITIMIDADE ATIVA DO   PARQUET   E ADEQUAÇÃO   
DA VIA ELEITA

De acordo com o art. 127, da Constituição da República, ao 
Ministério Público incumbe “a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”.

Dentre as funções institucionais atribuídas pela Constituição 
Federal ao Parquet está a de “promover o inquérito civil e a ação civil pública, 
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros in-
teresses difusos e coletivos” (CRFB/88, art. 129, III), bem como a de “zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos di-
reitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia” (CRFB/88, art. 129, II).

A legitimação específica para o exercício, em juízo, dessa 
função institucional vem reafirmada na Lei Orgânica Nacional do Ministério Pú-
blico (Lei n.º 8.625/93, art. 25, IV) e no Estatuto do Ministério Público da União 
(Lei Complementar n.º 75/93, arts. 5º, II,  d, e 6º, VII,  b), especialmente no que 
tange à proteção do patrimônio público e social e ao zelo pela efetiva observância 
dos princípios constitucionais relativos à seguridade social.

Tais  disposições,  para  efeito  de  legitimação  específica  do 
Ministério  Público Federal,  devem ser  compreendidas à luz  do sistema e dos 
princípios  constitucionais,  nomeadamente  o  princípio  federativo,  a  fim  de  se 
identificar a presença, ou não, de interesse federal na demanda, uma vez que ca-
berá à esfera estadual toda matéria residual, ou seja, que não estiver conferida, 
por força de lei ou do sistema, a órgão federal3.

3 Nesse diapasão, pode-se afirmar, em linhas gerais, que “há interesse federal nas ações civis públicas que 
(a) envolvam matéria de competência da Justiça Especializada da União (Justiça do Trabalho e Eleitoral);  
(b) devam ser legitimamente promovidas perante os órgãos Judiciários da União (Tribunais Superiores) e 
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No presente caso, por se cuidar de demanda que objetiva tu-
telar a  adequação e a eficiência de serviço público prestado por autarquia 
federal, no campo previdenciário e assistencial, evidenciado resta o  interesse 
nitidamente federal que subjaz a causa e que respalda, em última análise, a atua-
ção do Ministério Público Federal na espécie.

Ademais, é importante destacar que o provimento jurisdicio-
nal buscado, por meio desta demanda, tem por fim, sobretudo, coibir a perpe-
tuação de fraudes contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL e a consequente lesão ao erário federal, diante da verificada mora da men-
cionada autarquia em adotar medidas eficazes para proceder à revisão peri-
ódica e de ofício de benefícios por incapacidade e de prestação continuada im-
plantados/reativados administrativamente, nos termos da legislação de regência.

No que tange à buscada preservação e observância dos li-
mites  fático-jurídicos estabelecidos em pronunciamentos  judiciais,  por ter 
em vista “benefícios previdenciários e assistenciais pagos, em grande parte, a 
pessoas que estão permanente ou temporariamente impossibilitadas de exer-
cer ofício ou profissão, só por isso, mesmo que se entenda que tais direitos são 
disponíveis, a gravidade do caso,  a grande relevância social justifica a inter-
venção do Parquet” (STF, RE 635109/DF, rel. Min. LUIZ FUX, decisão mono-
crática, j. 25/03/2011, DJe 05/04/2011 – sem destaques no original).

A ação civil  pública é,  nesse  viés,  instrumento processual 
adequado e necessário para a consecução dos objetivos ministeriais, em especial, 
no que concerne à regularidade do serviço público, à proteção do patrimônio de 
toda coletividade e ao fiel cumprimento da lei e das decisões judiciais.

IV. LEGITIMIDADE PASSIVA

Como na hipótese sob análise a tutela jurisdicional buscada 
visa a resguardar, como ponto comum, o regular controle dos pressupostos fáti-

da Justiça Federal (Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais); (c) sejam da competência federal em 
razão da matéria – as fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo 
internacional (CF, art. 109, III) e as que envolvam disputa sobre direitos indígenas (CF, art. 109, XI); (d) 
sejam da competência federal em razão da pessoa – as que devam ser propostas contra a União, suas  
entidades autárquicas  e  empresas  públicas  federais,  ou em que uma dessas  entidades figure  entre os  
substituídos processuais no pólo ativo (CF, art. 109, I); e (e) as demais causas que envolvam interesses 
federais  em  razão  da  natureza  dos  bens  e  dos  valores  jurídicos  que  se  visa  tutelar”  (STJ,  REsp 
440.002/SE, rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1ª Turma, j. 18/11/2004, DJ 06/12/2004, p. 195).
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cos-jurídicos ensejadores da implantação e manutenção de benefícios por incapa-
cidade e de prestação continuada previsto no LOAS, presente se encontra a perti-
nência subjetiva da autarquia federal arrolada no polo passivo desta ação, 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, órgão responsável pela exe-
cução e manutenção de tais benefícios, com a situação jurídica de direito ma-
terial ora posta a exame.

V.   PANORAMA FÁTICO-PROBATÓRIO  

O Inquérito Civil  Público n.º  1.34.022.000015/2015-71  foi 
originariamente  deflagrado  para  apurar  eventuais  irregularidades praticadas 
pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,  decorrentes,  em resu-
mo: 

(i) do pagamento, por erro, de valores indevidos de benefíci-
os (Autos n.º 3004762-62.2013.8.26.0063, fls.  02/97 – NF 
n.º 1.34.022.000015/2015-71, fls. 02/97; e Autos n.º 00027 
73-12.2014.4.03.6336 – NF 1.34.022.000070/2015-61);

(ii) da cessação administrativa de benefícios concedidos por 
ordem  judicial  enquanto  ainda  vigente  seus  efeitos  (sem 
trânsito em julgado) e/ou inalterada a situação fática corres-
pondente (Autos  n.º  0000929-05.2014.4.03.6117  –  NF n.º 
1.34.022.000059/2015-09;  e  Autos  n.º  0002207-75.2013.4. 
03.6117 – NF n.º 1.34.022.000077/2015-82); e

(iii) da omissão sistemática em proceder à revisão periódica 
dos benefícios por incapacidade concedidos na via adminis-
trativa (Autos n.º 0001379-45.2014.4.03.6117 – NF n.º 1.34. 
022.000092/2015-21).

Depois dos esclarecimentos iniciais prestados pela Autarquia 
Previdenciária (fls. 110/117 e 123/125), decidiu-se realizar reunião com repre-
sentantes do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, para coleta de 
informações adicionais sobre tais questões (fl. 126).

Na data de 07/07/2015, nesta Procuradoria da República, foi 
realizada  reunião com a Gerência Executiva do INSS-Bauru/SP, Procuradoria 
Federal Especializada/INSS, Gerência da Agência de Atendimento a Demandas 
Judiciais, Chefia do Serviço de Benefícios e Chefia da Agência da Previdência 
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Social de Jaú/SP, na qual foram prestados os seguintes esclarecimentos:

“Pelo INSS foi dito que realiza revisões administrativas dos 
benefícios concedidos administrativamente, sendo que enca-
minhará  a  frequência  e  os  critérios  utilizados  para  tanto; 
QUE há cobrança retroativa nos casos de erro administrativo 
ou de fraude, observando-se o devido processo legal; QUE 
mesmo nos casos de recebimento de boa fé mas comprova-
damente  indevidos  há  a  cobrança  retroativa;  QUE para  o 
ajuizamento de ação ordinária de cobrança segue-se o teto de 
R$ 10.000,00; QUE a Procuradoria do INSS orienta para que 
nos casos de revisão de benefício concedido judicialmente 
haja análise de situação fática de sorte a não violar a coisa 
julgada; QUE enquanto pende a decisão judicial não transita-
da  em julgado,  não  há  o  cancelamento  do  benefício,  isso 
ocorre apenas mediante prévio pedido judicial; QUE após o 
trânsito em julgado é feita a revisão administrativa com base 
nas  normas do INSS;  QUE o caso mencionado nos  autos 
134022000015/2015-71 não é frequente, como mencionado 
pelo Juiz; QUE a regra é a execução invertida; QUE muitas 
vezes há dúvidas na implantação judicial,  já que os juízes 
muitas vezes não encaminham o tópico síntese recomendado 
pelo CNJ; QUE também há o excesso de demanda movida 
pelo  próprio  segurado,  trazendo  dúvidas  no  momento  do 
cumprimento  do  julgado,  porque  comumente  o  Judiciário 
afasta a litispendência ou coisa julgada, decidindo pela alte-
ração da causa de pedir” (fls. 151/153).

Em caráter complementar,  a Gerência Executiva do INSS-
Bauru/SP, por meio do Ofício n.º 385/2015-INSS/GEXBRU (fl. 158), informou 
que “as revisões administrativas continuam acontecendo, não na quantidade ne-
cessária,  mas não deixam de ser  efetuadas,  principalmente e prioritariamente, 
mediante denúncia de retorno ao trabalho por parte do segurado”. Enfatizou-se, 
no ensejo, que, “por ora, priorizam-se às revisões judiciais, em relação às re-
visões administrativas, já que nestas a situação de debilidade do segurado foi 
previamente analisada por médicos do INSS, e naquelas (revisões judiciais) mui-
to provavelmente essa análise médica da Autarquia Federal não foi possível de 
ocorrer” (fl. 158 – sem negritos no original). 

Diante disso, foram solicitadas informações adicionais e, em 
resposta,  a  Gerência  Executiva  do  INSS-Bauru/SP,  por  meio  do  Ofício  n.º 
422/2015-INSS/GEXBRU (fls. 165/168), especificou, em síntese: 
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(a) em relação ao questionado número de revisões adminis-
trativas de benefícios por aposentadoria por invalidez, reali-
zadas de ofício no último ano, ou seja, sem a existência de  
denúncia: 
- que, ao contrário do que ocorre com a revisão administrati-
va dos benefícios concedidos por ordem judicial, “não existe 
norma que adote um fluxo que regulamente a revisão admi-
nistrativa bienal das aposentadorias por invalidez”, não ha-
vendo qualquer orientação operacional a respeito; 
- que, em pesquisa, verificou-se que as revisões de benefíci-
os concedidos pela via administrativa “foram abandona-
das, progressivamente, com o esvazamento do quadro peri-
cial próprio do INSS, que aconteceu, no seu auge, no final 
dos 1990 e início dos anos 2000” (sem negritos no original);
- que, atualmente, as “revisões de aposentadorias por inva-
lidez,  não concedidas pela via judicial,  na GEX Bauru 
são poucas e não são prioridades, visto que o número de 
servidores peritos  médicos e administrativos é insuficiente 
para a revisão das aposentadorias por invalidez concedidas 
de uma forma geral.  Por questão de gestão,  optamos pela 
realização  das  Revisões  Administrativas dos  benefícios 
concedidos pela via judicial, uma vez que esses benefícios 
não  foram  chancelados  pelas  vias  administrativas  do 
INSS” (sem negritos no original).

(b) em relação ao número de revisões de benefícios concedi-
dos judicialmente:
- que, de acordo com o levantamento de forma manual reali-
zado nas Agências da Previdência Social, os números seriam 
de 611 em Jaú (sendo 215 de aposentadorias por invalidez e 
as  demais  de  benefícios  por  incapacidade e  de  amparo às 
pessoas com deficiência), 122 em Bariri, 72 em Brotas, 121 
em Dois Córregos, 74 em Igaraçu do Tietê e 87 em Barra 
Bonita;
- que, no entanto, a “prioridade da gestão é o atendimento de 
requerimentos iniciais de auxílio-doença.  Os demais servi-
ços,  incluindo as  revisões  de  aposentadoria  por  invalidez, 
são efetivados de acordo com a disponibilidade da perícia 
médica e dos servidores administrativos, visto que existe um 
rito bastante trabalhoso a ser seguido, tanto antes como de-
pois da realização das perícias de revisão”.

9
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(c) em relação à realização, ou não, de processos de reabili-
tação no período e ao número de registros nessa questão:
- que, durante o ano de 2014, “foram registrados no Sistema 
de Reabilitação Profissional (SRP) 40 (quarenta) segurados”;
- que, nesse mesmo período, “25 (vinte e cinco) segurados 
em gozo de benefício judicial estavam em processo de reabi-
litação profissional e 16 (dezesseis) concluíram o programa”.

Nada  obstante,  por  reputar  injustificada  a  não-realização, 
quase que absoluta, de revisões de benefícios concedidos na esfera administrati-
va, este Órgão Ministerial expediu, na data de 1º/12/2015, a Recomendação n.º 
10/2015 (fls. 171/172-v) à Gerência Executiva do INSS-Bauru/SP, a fim de “que 
adote, no âmbito de atribuição desta Procuradoria da República em Jaú/SP, que 
compreende os municípios de Bariri, Barra Bonita, Bocaina, Dois Córregos, Iga-
raçu do Tietê, Itaju, Itapuí, Jaú, Mineiros do Tietê e Torrinha,  as providências 
necessárias para que a Autarquia Federal proceda, de ofício, a revisão dos 
benefícios de aposentadoria por invalidez e de prestação continuada conce-
didos administrativamente, na forma e nos prazos previstos no artigo 46, pa-
rágrafo único, do Decreto nº 3.048/99 e art. 21 da Lei nº 8.742/93”.

No mesmo ensejo, foram solicitados esclarecimentos com-
plementares à GEXBRU, nos termos do Ofício Ministerial n.º 637/2015/PRM-
JAU-SP (fls. 173/173-v).

Nesse sentido, a Gerência Executiva do INSS-Bauru/SP, em 
resposta,  formalizada por meio do  Ofício n.º 480/2015-INSS/GEXBRU/GAB 
(fl. 175), integrado por Relatório da Seção de Saúde do Trabalhador (fl. 176), 
prestou as seguintes informações, inclusive sobre os termos da Recomendação n.º 
10/2015:

(a) no que se refere ao desenvolvimento do processo de rea-
bilitação profissional:
- que, na GEX Bauru, o trâmite do processo de reabilitação 
segue os termos da Resolução n.º 160/PRES/INSS de 17/10/ 
2011 – Manual Técnico de Procedimento da Área de Reabi-
litação Profissional; 

(b)  no que tange ao modo de reanálise da situação fática  
motivadora da concessão judicial de benefícios:
- que, na revisão de benefícios concedidos judicialmente,  a 
reanálise da “situação fática que deu origem ao benefício 
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é verificada através da análise do laudo do perito judicial 
e ou da sentença. Para que ocorra a cessação do benefício 
os peritos observam se houve melhora da condição clínica 
(situação fática) no sentido de recuperação da capacidade la-
boral” (sem negritos no original);
- que, “[u]ma vez concedido o benefício pela via judicial, o 
benefício passa a seguir os trâmites como um benefício ad-
ministrativo. Por isso, em caso de verificação da recupera-
ção da capacidade laboral o benefício é cessado pela APS 
mantenedora sem trânsito pela Procuradoria (Resolução 
nº 496/PRES/INSS [Manual de Atendimento de Demandas 
Judiciais] de 09/2015 e Portaria Conjunta nº 4/INSS/PGF de 
10/09/2014)” (sem negritos no original);

(c) quanto aos termos da Recomendação n.º 10/2015:
- que “não é possível o atendimento da mesma por insufi-
ciência de peritos para realizar tal tarefa” (sem negritos  
no original);
- que, dessa forma, existiriam duas possibilidades: “(1) rea-
locar os peritos para realização dessa tarefa, em prejuízo dos 
requerentes que aguardam perícias iniciais (PI), e/ou (2) cre-
denciamento/contratação de peritos para realização das re-
visões judiciais ou das PI”.

Presente esse contexto fático-probatório,  cumpre,  a  seguir, 
expor os fundamentos jurídicos que subsidiam a propositura da presente deman-
da, à vista das considerações que se seguem no tópico abaixo.

VI. FUNDAMENTOS JURÍDICOS

1. Como se sabe, os benefícios previdenciários por incapaci-
dade, como o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez, são, por natureza, 
temporários, “assim como são transitórias as condições que ensejam a sua con-
cessão” (TRF/1ª Região, AC 0053252-49.2010.4.01.9199, rel. Juiz Federal MU-
RILO  FERNANDES  DE  ALMEIDA,  1ª  Câmara  Regional  Previdenciária,  j. 
26/10/2015, e-DJF1 05/02/2016), motivo por que deve o beneficiário submeter-
se a perícia médica que verifique a manutenção das condições para seu recebi-
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mento, nos termos do art. 71 da Lei n.º 8.212/914, art. 101 da Lei n.º 8.213/915 e 
art. 46, parágrafo único, do Regulamento da Previdência Social6 (aprovado pelo 
Decreto n.º 3.048/99).

Da mesma forma, o benefício de prestação continuada, de-
nominado amparo social à pessoa portadora deficiência e ao idoso (CRFB/88, art. 
203; Lei n.º 8.742/93, art. 2º, I, “e”), dado seu caráter temporário, também deve 
ser revisto periodicamente a cada dois anos para avaliação da continuidade 
das condições que lhe deram origem, de tal sorte que, se tais condições não 
mais subsistirem ou for constatada irregularidade na sua concessão ou utilização, 
deverá ser cancelado, na forma preconizada no art. 21 da Lei n.º 8.742/937 e no 

4 “Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos 
por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a persistência, atenuação ou 
agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão. 
Parágrafo único. Será cabível a concessão de liminar nas ações rescisórias e revisional, para suspender a 
execução  do  julgado  rescindendo  ou  revisando,  em  caso  de  fraude  ou  erro  material  comprovado.  
(Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.032, de 28 4.95).” 

5 “Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido 
estão  obrigados,  sob  pena  de  suspensão  do  benefício,  a  submeter-se  a  exame  médico  a  cargo  da 
Previdência  Social,  processo  de  reabilitação  profissional  por  ela  prescrito  e  custeado,  e  tratamento 
dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos. (Redação 
dada pela Lei nº 9.032, de 1995)
§ 1º O aposentado por invalidez e o pensionista inválido estarão isentos do exame de que trata o caput 
após completarem 60 (sessenta) anos de idade. (Incluído pela Lei nº 13.063, de 2014)
§ 2º A isenção de que trata o § 1º não se aplica quando o exame tem as seguintes finalidades: (Incluído 
pela Lei nº 13.063, de 2014)
I - verificar a necessidade de assistência permanente de outra pessoa para a concessão do acréscimo de 
25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do benefício, conforme dispõe o art. 45; (Incluído pela Lei nº 
13.063, de 2014)
II - verificar a recuperação da capacidade de trabalho, mediante solicitação do aposentado ou pensionista 
que se julgar apto; (Incluído pela Lei nº 13.063, de 2014)
III - subsidiar autoridade judiciária na concessão de curatela, conforme dispõe o art. 110. (Incluído pela 
Lei nº 13.063, de 2014)” 

6 “Art. 46. O segurado aposentado por invalidez está obrigado, a qualquer tempo, sem prejuízo do disposto 
no parágrafo único e independentemente de sua idade e sob pena de suspensão do benefício, a submeter-
se a exame médico a cargo da previdência social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e 
custeado e tratamento dispensado gratuitamente,  exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são 
facultativos.
Parágrafo único. Observado o disposto no caput, o aposentado por invalidez fica obrigado, sob pena de 
sustação  do  pagamento  do  benefício,  a  submeter-se  a  exames  médico-periciais,  a  realizarem-se 
bienalmente.” 

7 “Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da  
continuidade das condições que lhe deram origem. (Vide Lei nº 9.720, de 30.11.1998)
§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as condições referidas no 
caput, ou em caso de morte do beneficiário.
§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão ou utilização.
§ 3º O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização de atividades 
não remuneradas  de  habilitação  e  reabilitação,  entre  outras,  não  constituem motivo de  suspensão  ou 
cessação do benefício da pessoa com deficiência. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
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art. 42 do Regulamento do Benefício de Prestação Continuada8 (aprovado pelo 
Decreto n.º 6.214/07).

A possibilidade jurídica de revisão decorre, além do pró-
prio caráter temporário de tais benefícios e da natural autoaplicabilidade direta, 
imediata e integral das disposições normativas acima, do princípio da autotute-
la (ou função de autocontrole),  consistente,  esta,  na  prerrogativa  institucional 
conferida ao Estado “de rever,  em sede administrativa, os seus atos e decisões, 
podendo,  em consequência,  invalidá-los,  quer mediante revogação (quando 
presentes motivos de conveniência, oportunidade  ou utilidade),  quer mediante 
anulação (quando ocorrente situação de ilegalidade),  ressalvada,  sempre,  em 
qualquer dessas  hipóteses,  a possibilidade de  controle  jurisdicional”  (STF, 
RMS 25849-AgR/DF, rel. Min. CELSO DE MELLO, 2ª Turma, j. 12/06/2012, 
DJe 28/11/2012). 

Esse entendimento, a propósito, além de contar atualmente 
com previsão expressa no art. 53 da Lei n.º 9.784/999, está, há muito, pacificado 
no âmbito do Supremo Tribunal Federal, estando consubstanciado nos Enuncia-
dos n.º 346 e 473, verbis:

Enunciado n.º 346: “A administração pública pode declarar a nulidade 
dos seus próprios atos.” (Sessão Plenária de 13/12/1963)

Enunciado n.º 473: “A administração pode anular seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque dêles não se ori-
ginam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportuni-
dade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os ca-
sos, a apreciação judicial.” (Sessão Plenária de 03/12/1969)

É de se advertir, porém, que o desempenho da autotutela da 
Administração Pública não a dispensa do rigoroso cumprimento da Constituição 
da República, em cujo art. 5º, LV, se impõe a observância do devido processo le-
gal, garantindo-se a todos que os seus direitos (ou interesses) não sejam atingidos 

§ 4º A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com deficiência não impede 
nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos definidos em regulamento. (Redação dada 
pela Lei nº 12.470, de 2011)”

8 “Art. 42. O Benefício de Prestação Continuada deverá ser revisto a cada dois anos, para avaliação da  
continuidade das condições que lhe deram origem, conforme dispõe o art. 21 da Lei nº 8.742, de 1993,  
passando o processo de reavaliação a integrar o Programa Nacional de Monitoramento e Avaliação do 
Benefício de Prestação Continuada.
Parágrafo único.  A reavaliação  do benefício de que trata o caput será feita na forma disciplinada em ato 
conjunto específico do Ministério do Desenvolvimento Social  e Combate à Fome e do Ministério da 
Previdência Social, ouvido o INSS.”

9 “Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode  
revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.”
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sem que, previamente, se assegure ao interessado o direito ao contraditório e à 
ampla  defesa.  Daí  a  necessidade  de  se  formalizar  processo  administrativo 
quando a atuação da entidade administrativa puder acarretar restrição ou 
perda de direito ou de alteração ou anulação de situação antes reconhecida 
ao interessado, conforme reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal em sede 
de repercussão geral, em precedente assim ementado:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO  ADMINISTRATIVO. 
EXERCÍCIO DO PODER DE AUTOTUTELA ESTATAL. REVISÃO 
DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO E DE QUINQUÊNIOS 
DE SERVIDORA PÚBLICA. REPERCUSSÃO GERAL RECONHE-
CIDA. 1. Ao Estado é facultada a revogação de atos que repute ilegal-
mente praticados; porém, se de tais atos já decorreram efeitos concretos, 
seu desfazimento deve ser precedido de regular processo administrativo. 
2. Ordem de revisão de contagem de tempo de serviço, de cancelamento 
de quinquênios e de devolução de valores tidos por indevidamente rece-
bidos apenas pode ser imposta ao servidor depois de submetida a ques-
tão ao devido processo administrativo, em que se mostra de obrigatória 
observância o respeito ao princípio do contraditório e da ampla defesa. 
3.  Recurso  extraordinário  a  que  se  nega  provimento.”  (STF,  RE 
594296/MG, rel. Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, j. 21/09/2011, 
DJe 10/02/2012) 

Impende assinalar que tais revisões se impõem mesmo fren-
te a benefícios concedidos judicialmente, notadamente por se cuidar de rela-
ções jurídicas continuativas ou de trato sucessivo e, como tais, terem o efeito pre-
clusivo da coisa julgada subordinado à cláusula rebus sic stantibus, que, em ou-
tros termos, faz com que a imutabilidade e a intangibilidade persistam enquanto 
se mantiverem íntegras as situações de fato e de direito existentes quando da pro-
lação da sentença, nos termos do art. 471, I, do CPC/1973 (CPC/2015, art. 505, 
I).

É interessante ressaltar, por oportuno, neste particular, que a 
orientação pretoriana atual destaca a desnecessidade de respeitar o princípio do 
paralelismo das formas para proceder a esse ato revisional em relação a benefíci-
os concedidos na via judicial. Em outros termos, não se faz necessário que, con-
cedido o benefício por meio de decisão judicial, somente por outra decisão judi-
cial seja possível a Autarquia Previdenciária fazer a revisão para suspender ou 
cancelar o benefício previdenciário (STJ,  REsp 1429976/CE, rel.  Min. HUM-
BERTO MARTINS, 2ª Turma, j. 18/02/2014, DJe 24/02/2014). Na verdade, tem-
se decidido que o que se deve exigir não é a aplicação do princípio do paralelis-
mo das formas, mas, sim, como visto acima, a concessão do contraditório, da am-
pla defesa e do devido processo legal, sempre que houver necessidade de revisão 
do benefício previdenciário, através de processo administrativo previdenciário, 
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tudo com vistas a impedir o cancelamento unilateral por parte da Autarquia, sem 
oportunizar  a  apresentação de provas  pelo beneficiário  (STJ:  AgRg no REsp 
1373645/RS,  rel.  Min.  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  1ª  Turma,  j. 
12/05/2015,  DJe 21/05/2015;  REsp 1323209/MG, rel.  Min.  ARI PARGEND-
LER, rel.  p/  acórdão: Min. SÉRGIO KUKINA, 1ª Turma, j.  17/12/2013, DJe 
15/04/2014; AgRg no Ag 949.974/MG, rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, 5ª Turma, j. 19/08/2009, DJe 28/09/2009; AgRg no Ag 1105324/BA, rel. 
Min.  FELIX  FISCHER,  5ª  Turma,  j.  18/06/2009,  DJe  17/08/2009;  REsp 
544.008/SP, rel.  Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 5ª Turma, j. 05/12/2006, 
DJ 05/02/2007, p. 327;  STF: RE 469657-AgR/RO, rel. Min. JOAQUIM BAR-
BOSA, 2ª Turma, j. 26/06/2012, DJe 10/08/2012).

Afinal, não é menos exato que, via de regra, “não pode o Po-
der Público buscar provimento judicial para ver cumprida missão que lhe cabe 
por dever de ofício (princípio da auto-executoriedade)” (STJ, REsp 743.730/ 
SP, rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 2ª Turma, j. 20/10/2009, DJe 
04/11/2009 – sem negritos no original).

2. Não obstante tais premissas iniciais, impõe-se ter presente, à 
vista do contexto fático-probatório desenvolvido no Capítulo V,  supra,  que o 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da Gerência Exe-
cutiva do INSS-Bauru/SP, não tem apenas (i) relegado a segundo plano a revisão 
interna dos benefícios concedidos na seara administrativa em comparação com 
aqueles concedidos pelo Poder Judiciário, mas também (ii) inobservado, ao me-
nos em alguns processos administrativos revisionais, o contexto fático-jurídico 
em que lastreado o comando judicial concessório do respectivo benefício.

3. De fato,  conforme se infere da documentação reunida nos 
autos, a Autarquia Previdenciária tem priorizado, somente, a revisão dos benefí-
cios concedidos na via judicial. Isso, basicamente, por duas razões: a existência 
de quadro funcional defasado e o fato de os benefícios reconhecidos pelo Poder 
Judiciário serem concedidos à revelia dos pareceres médicos do INSS, cujos cri-
térios periciais empregados seriam dotados de “maior rigor técnico” (cf. Ofício 
n.º 422/2015-INSS/GEXBRU, fl. 168).

A argumentação  ventilada  pelo  INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL, todavia, é destituída de fundamento.

4. Isso porque, em caráter inicial,  não há sentido algum em 
priorizar as revisões de benefícios concedidos na via judicial, em detrimento 
dos benefícios originariamente deferidos na própria esfera administrativa,  como 
se a análise da Autarquia Previdenciária fosse dotada de superioridade téc-
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nica em relação àquela promovida pelo próprio Poder Judiciário.

Deveras, não é justo nem razoável haja um discrímen quanto 
ao deferimento de um benefício de índole previdenciária ou assistencial só por 
causa da origem do seu correspondente ato concessivo: se decorrente da própria 
Autarquia Previdenciária ou, por outro lado, de ato emanado do Poder Judiciário. 
De fato, não se pode conferir tratamento desigual a situações essencialmente 
iguais, e o pior, utilizando-se discrímen sem qualquer pertinência lógica com 
o próprio sistema jurídico10.

Não se descura que o Judiciário não tem, e nem deveria ter, a 
estrutura necessária para atender às pretensões que, de ordinário, devem ser pri-
meiramente  formuladas  junto à  Administração (cf.  STF,  RE 631240/MG, rel. 
Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, j. 03/09/2014, DJe 07/11/2014). 
Mas isso não imuniza – é importante acentuar – as deliberações administrativas, 
máxime quando afetam ou ameaçam direitos individuais, uma vez que submeti-
das ao inescapável  controle de juridicidade pelo Poder Judiciário, a quem 
cabe, em última análise, o poder-dever de dizer o direito e de, até mesmo, re-
visar os atos realizados pela Administração, por força do princípio constitucio-
nal da inafastabilidade do controle jurisdicional (CRFB/88, art. 5º, XXXV).

Nessa lógica, se é verdade que ao INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL compete a execução e a manutenção, dentre outros, dos 
benefícios previdenciários por incapacidade e dos benefícios de prestação conti-
nuada, não é menos verdade que qualquer conclusão a que chegue a referida 
Autarquia, neste particular, é sindicável na via judicial.

Não há, com efeito, como reconhecer a  indenidade que a 
Autarquia Previdenciária pretende emprestar à sua análise técnica, em com-
paração ao exame promovido, nos mesmos moldes, pelo Poder Judiciário. Partir 
de tal premissa para justificar a prática revisional levada a cabo, prioritariamente, 
sobre benefícios implantados/reativados na via judicial constitui medida inteira-
mente equivocada e, além de tudo, subversiva ao próprio sistema de controle 
dos atos administrativos adotado pela legislação pátria, denominado sistema 
de jurisdição comum ou única (em oposição à legislação francesa, cujo regime é 
o da jurisdição especial ou dúplice), que se afeiçoa sob medida ao princípio da 

10 O raciocínio acima decorre  da doutrina clássica  de Celso Antônio Bandeira  de Mello,  que,  em obra  
específica (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Conteúdo jurídico do princípio da igualdade. 3. ed. 
São Paulo: Malheiros, 2007), estabeleceu algumas premissas de orientação no tratamento da cláusula da 
igualdade no intuito de se reconhecer quais diferenciações estariam autorizadas, ou desautorizadas, sem 
que houvesse qualquer quebra da isonomia.
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separação dos poderes e especialização de funções (CRFB/88, art. 2º)11.

Por aí já se antevê a absoluta impropriedade dessa motiva-
ção declarada pela Autarquia Previdenciária para justificar a renitente omis-
são em proceder, de ofício, a revisão periódica dos benefícios deferidos na seara 
administrativa, de forma concomitante àquela já realizada em relação aos benefí-
cios implantados/reativados na via judicial.

5. Da mesma forma, cumpre reconhecer,  em prosseguimento, 
que eventual insuficiência do quadro funcional não tem o condão de legitimar a 
prioridade revisional estabelecida pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL.

Não se ignora que, “em algumas situações, é impossível es-
tabelecer, num plano abstrato, qual a ordem de prioridades que a atividade admi-
nistrativa deve tomar”, hipóteses essas em que “a identificação pela preferência 
de atuação estatal apenas poderia ser identificada na análise do caso” (STJ, REsp 
1367549/MG, rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 2ª Turma, j. 02/09/2014, DJe 
08/09/2014). 

Nada obstante, na espécie, não se pode deixar de reconhecer, 
em contrapartida, que as revisões dos benefícios concedidos pelo Poder Judiciá-
rio estão sendo, de uma forma ou de outra, conduzidas pela Autarquia Previden-
ciária, o que está a revelar que o quadro funcional, ainda que defasado, não dá 
ensejo a uma absoluta impossibilidade material de executar a obrigação re-
visional imposta por lei.

Nessas condições, afigura-se arrematada  contraditio in ter-
minis sinalizar que haveria recurso humano suficiente para viabilizar a revisão 
dos benefícios deferidos na via judicial e, ao mesmo tempo, sustentar que inexis-
tiriam servidores médicos-peritos e administrativos aptos a promover a revisão 
dos benefícios implantados/reativados na via administrativa. Afinal, se se mostra 
possível a revisão periódica para determinadas categorias de benefícios, até 

11 Consoante leciona Seabra Fagundes, “Parece-nos melhor este sistema. Alega-se, com razão, que, confiada 
a função jurisdicional exclusivamente ao Poder Judiciário, ainda quando se haja de exercer a propósito de 
ato do Poder Administrativo, atende-se melhor ao princípio da separação dos poderes e especialização de 
funções,  porque àquele se deixa exercer  a sua atividade sempre e até  quando se trate da sua função 
peculiar, dado principalmente o seu feitio de função essencialmente jurídica, em contraste com as demais,  
em que prevalece o caráter político. Tal sistema, além disso, dá margem a um regime de melhor equilíbrio 
entre os poderes,  estabelecendo a reciprocidade de controle.  [...]  Praticamente,  a grande vantagem da 
apreciação  jurisdicional  desses  atos  decorre  das  garantias  que  a  evolução  do  direito  político  tornou 
inseparáveis do Poder Judiciário, dando-lhe condições de independência assecuratórias de imparcialidade 
no exercício das suas atribuições” (FAGUNDES, Miguel Seabra.  O controle dos atos administrativos 
pelo poder judiciário. 7. ed. Forense: Rio de Janeiro, 2005, p. 156).
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mais de uma vez para o mesmo segurado diga-se de passagem, não há como 
afastar desse campo revisional outros que se inseririam nessa mesma moldu-
ra fática.

Tudo isso revela, portanto, que inexiste qualquer base fac-
tual objetivamente aferível para legitimar a revisão prioritária dos benefícios 
deferidos na via judicial, em prejuízo daqueles concedidos na via administrativa, 
como vem sendo realizada pela Gerência Executiva do INSS-Bauru/SP.

Ademais, ao que se observa do depoimento de fl. 01, da No-
tícia de Fato nº 1.34.022.000092/20015-21, bem como se dessume de fls. 165/ 
168, do IC nº 1.34.022.000015/20015-71, nem se pode dizer que há simples pri-
oridade da revisão dos benefícios concedidos judicialmente, mas verdadeira au-
sência de revisão de ofício de benefícios concedidos na via administrativa, vez 
que esta revisão ocorreria apenas mediante provocação.

E, ainda que haja falta ou deficiência estrutural, o que ocorre 
por sinal na maioria dos órgãos públicos do país, tal não é motivo para a cabal 
ausência de revisão de ofício, ainda que em periodicidade mais abrangente. Am-
parar tal argumento é o mesmo que legitimar que servidores públicos, ao arrepio 
da lei, possam simplesmente escolher as atribuições a serem cumpridas alegando 
falta de estrutura.

Para além e para pôr uma pá de cal sobre o assunto, o custo 
de uma estrutura mínima para a revisão periódica dos benefícios por incapacida-
de concedidos na via administrativa talvez seja menor que o dano ao erário que 
tem sido provocado pela ausência de revisão, considerando que sói haver notícias 
de recebimentos indevidos, que acabam por ser confirmados, como se observa no 
tópico seguinte.          

6. De fato, é interessante mencionar que a revisão dos benefíci-
os administrativos a que se busca ver realizada pelo INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL, a par daquela já executada com relação aos benefícios 
frutos de comando judicial, não objetiva apenas dar efetivo cumprimento à legis-
lação (Lei n.º 8.212/91, art. 71; Lei n.º 8.213/91, art. 101; Regulamento da Previ-
dência Social, art. 46, parágrafo único; Lei n.º 8.742/93, art. 21; Regulamento do 
Benefício de Prestação Continuada, art. 42; Lei n.º 9.784/99, art. 53), mas, princi-
palmente, prevenir a prática e a perpetuação de fraudes previdenciárias, que 
inclusive são objeto de apuração na seara criminal pela Polícia Federal e por esta 
Procuradoria da República

Não raro este signatário se depara com situações em que pes-
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soas, por exemplo, recebem, por período significativo, benefício de aposentado-
ria por invalidez, apesar de exercerem, de forma concomitante, atividade remune-
rada, sem qualquer revisão da situação fática ensejadora da concessão originária 
pela Autarquia Previdenciária. Nesse sentido, é oportuno fazer referência, à guisa 
de ilustração, aos autos da ação penal n.º 0001379-45.2014.4.03.6117 (cf. NF 1. 
34.022.000092/2015-21 –  Apenso) e, ainda, às ações penais n.º 0002021-57.20 
10.4.03.6117 e n.º 0002278-77.2013.4.03.6117.

Ademais,  do sítio  eletrônico do Ministério  da  Previdência 
Social disponível na rede mundial de computadores, especificamente no tópico 
“Acesso à informação – Perguntas Frequentes – Pesquisa Estratégica e de Geren-
ciamento de Riscos”, constata-se que a fraude mais detectada nos últimos anos 
contra  a  Previdência  Social  “é  a  utilização de documentos  falsos  (carteira  de 
identidade,  de trabalho,  certidões – nascimento,  casamento e óbito),  atestados 
médicos materialmente e/ou ideologicamente falsos, contratos de parecerias, ar-
rendamentos,  etc.,  e  a  inserção de dados fictícios  no sistema previdenciário”. 
Tanto que, no ano de 2012, “cerca de 90.48% das ações realizadas foram decor-
rentes de fraudes contra a Previdência Social mediante a utilização de documen-
tos falsos”12.

Tais manobras fraudulentas, como é intuitivo, não são tipi-
camente praticadas em face do Poder Judiciário – o que, talvez, poderia legitimar 
a  gestão  prioritária  estabelecida  nas  informações  prestadas  nos  Ofícios  n.º 
385/2015-INSS/GEXBRU (fl. 158), n.º 422/2015-INSS/GEXBRU (fls. 165/168) 
e n.º 480/2015-INSS/GECBRU (fls. 175/176) –, mas, na verdade, até diante do 
seu particular modus operandi, são caracteristicamente cometidas em face da 
Autarquia Previdenciária, em ordem a afetar, direta e imediatamente, a li-
sura do serviço público por ela prestado.

Não precisa muito esforço para concluir, daí, que o INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, especialmente pela postura omissi-
va adotada e questionada nesta ação civil pública, tem se valido, ao menos no 
âmbito da Gerência Executiva do INSS-Bauru/SP, da alternativa menos adequada 
e eficaz ao atendimento do interesse público e à prevenção dessa avalanche de 
fraudes que são rotineiramente perpetradas contra o patrimônio público.

É que, reconhecidamente, a simples revisão dos benefícios 
concedidos na via judicial  não se presta para coibir as manobras fraudulentas 
constatadas contra a Previdência Social com o mesmo grau de eficiência caso 
iguais esforços fossem direcionados às revisões de benefícios deferidos na via 

12 Disponível  em:  <http://www.previdencia.gov.br/perguntas-frequentes/pesquisa-estrategica-e-de-
gerenciamento-de-riscos/>. Acesso em: 09 mar. 2016.
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extrajudicial. Ora, parece claro que a manutenção indeterminada de benefíci-
os concedidos pela própria Autarquia, à margem de qualquer revisão perió-
dica de ofício, constitui fator mais atrativo a fraudes do que a de benefícios 
implantados/reativados pelo Poder Judiciário. Isso porque, como se sabe, a 
convicção judicial, a despeito de não estar imune a fraudes, é formada com base 
em elementos  colhidos  em processo  revestido  de  rigoroso  conteúdo dialético 
(STJ, RHC 50.737/RJ, rel.  Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 6ª 
Turma, j. 03/03/2015, DJe 09/03/2015), de tal sorte a acenar que apenas em situ-
ações excepcionais os artifícios empregados em tal seara escaparão ao alcance 
das averiguações próprias do âmbito judicial e terão aptidão para induzir o ma-
gistrado a erro (STJ, RHC 61.393/RJ, rel. Min. GURGEL DE FARIA, 5ª Turma, 
j. 15/12/2015, DJe 15/02/2016). 

Donde se entrevê, por conseguinte, que é a ausência de re-
visão periódica e de ofício em benefícios concedidos na esfera extrajudicial 
que, rigorosamente,    facilita sobremaneira a ocorrência e a perpetuação de   
ilícitos previdenciários em geral,  inclusive daqueles cujo  modus operandi se 
materializa, em particular, por meio da utilização de documentos falsos.

Apenas para ilustrar, nos últimos anos, inúmeras Operações 
da Força Tarefa Previdenciária, integrada pelo Ministério da Previdência Soci-
al, Departamento de Polícia Federal e Ministério Público Federal, foram desenca-
deadas para combater as fraudes contra a Previdência13, de que ora são exemplos 
as seguintes:

Ano de 2009 –  Operação Parceria  (ES),  Operação Guararapes  (PE), 
Operação Cerebrum (SP), Operação Bengala (MT), Operação Força i  
(PI),  Operação Manjedoura (PR), Operação Sofisma (MG), Operação 
Trampolim (RS), Operação Providência (PE), Operação Denário (AL), 
Operação Tarja-Preta (MG), Operação Grande Família (MA), Operação 
Matuto (RJ), Operação Viúva Negra (ES), Operação Reincidência (PR), 
Operação Nicodemus (SP), Operação Espantalho (BA), Operação Tuba-
rão (MG), Operação Morto-Vivo (BA), Operação Hipócrates do Norte 
(RO), Operação Erva Daninha (MA), Operação Hipócrates (BA), Ope-
ração Zepelim (SP), Operação Flagelo II (PA), Operação Cartão Mági-
co (PB), Operação Publicanos (MG), Operação Sentença II (MA), Ope-
ração Heket (MA), Operação Dupla Face (PI), Operação Vivência (SP), 
Operação  Cris  (BA),  Operação  Benevício  (BA),  Operação  Phantom 
(MS).

Ano de 2010 – Operação Richter (RN), Operação Romênia (ES), Ope-
ração Romênia II (ES), Operação Romênia III (ES), Operação BeneVí-

13 O  balanço  geral  das  operações  e  o  detalhamento  das  ações  levadas  a  efeito  pela  Força  Tarefa  
Previdenciária  está  disponível  em:  <http://www.previdencia.gov.br/acesso-a-informacao/programas-e-
acoes/forca-tarefa-previdenciaria/>. Acesso em: 09 mar. 2016.
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cio II  (BA),  Operação Ibirité-Sarzedo (MG),  Operação Brutus (MT), 
Operação Manacapuru (AM), Operação Marituba (PA), Operação Pape-
leiro (PA),  Operação Delicti  (PB),  Registros Tardios (SP),  Operação 
Prisma (SP), Operação Evidência (SP), Operçaão Gêmeos (ES), Opera-
ção Intruso (PR),  Operação Audácia  (PR),  Operação Disfarce (MA), 
Operação Retroação (MA), Operação Cabo II (PE), Operação Cara de 
Pau (PB), Operação Teníase (RJ), Operação Anubis (PR).

Ano de 2011 – Operação Pânico (PA), Operação Farol (AL), Operação 
Reserva (PR), Operação Dois Irmãos (RO), Operação Persa (SC), Ope-
ração Upiara (PA), Operação Radar (BA), Operação Lages (SC), Opera-
ção  Highlander  (RJ),  Operação  Maternidade  (SP),  Operação  Hades 
(MA), Operação Béline (MS), Operação Padrasto (PE), Operação CID 
F (AL), Operação Hidra de Lerna (PA), Operação Ramos (PA), Opera-
ção Lyria (RJ), Operação Guararapes II (PE).

Ano de 2012 – Operação Eliseu (Rescaldo da Operação Romênia) (ES), 
Operação Hidra Lerna II (PA), Operação BPC (MT), Operação Blinda-
gem II (RS), Operação Camera Fredda (RS), Operação Causa Nostra I 
(MA),  Operação  Causa  Nostra  II  (MA),  Operação  Causa  Nostra  III 
(MA), Operação Papel Furado (PR), Operação Deméter (MT), Opera-
ção Gerocômio (SP), Operação Descasadas (ES), Operação Pleno Em-
prego (MG), Operação Guararapes II (PE), Operação Alimenta (RS), 
Operação Psicose (SC), Operação Miragem II (RJ), Operação Nevasca 
II  (BA),  Operação  Vínculo  Fantasma  (SP),  Operação  Lindoso  (PR), 
Operação Sebastião do Passé (BA), Operação Carpe Diem (MG), Ope-
ração  Password  (AL),  Operação  S.O.S  (PR),  Operação  Quase  Santo 
(PR), Operação El CID 2 (SP), Operação Tanatus (PR), Operação CIF 
F2 (AL).

Ano de 2013 – Operação Anos 90 (RN), Operação Vila Nova de Soure 
(CE), Operação Segunda Instância (MA), Operação Geras (SP), Opera-
ção Lavoro (MS), Operação Cris II (BA), Operação Avantesma (TO), 
Operação Laranja Lima (MT), Operação Peripécias de uma Perita (CE), 
Operação Consórcio (PR), Operação Pensão Familiar (MA), Operação 
Desdobramento Cabo II (PE), Operação Loki (MG), Operação Agenda 
(SP), Operação Sítios (PB), Operação Compensa (AM), Operação Des-
dobramento Miragem (RJ),  Operação Perfil  (SP),  Operação Terra do 
Diamante  (MT),  Operação  Luto  (MA),  Operação  Grade  de  Papel  II 
(BA),  Operação  Têmis  (BA),  Operação Falso Chico (PB),  Operação 
Corredeira (SP), Operação Nepote (SP), Operação Ravel (PB), Opera-
ção Blokk (CE), Operação Maumau (RJ).

Ano de  2014 –  Operação  Aquário  (PE),  Operação  Quatipuru  (PA), 
Operação Ressurreição dos Mortos (PI), Operação Luto II (MA), Ope-
ração Gypsy Bandit (MG), Operação Crença (AM), Operação Embar-
gos (BA), Operação Caverna de Platão (GO), Operação Irmãs M e Ou-
tros (PI), Operação Omni (PE), Operação Mendax (RS), Operação No-
madismo (DF), Operação Alexandrino (AC), Operação Jano (SP), Ope-
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ração Curinga (MG), Operação Lewinsk (MG), Operação Cariri (PB), 
Operação  Barbarossa  (BA),  Operação  Highlander  II  (RJ),  Operação 
Walking Dead (BA).

Ano de 2015 –  Operação  Mendax 2 (RS),  Operação  Rafaello  (RS), 
Operação Mendax 3 (RS), Operação Cesares (SP), Operação Boneco 
(RJ), Operação São Francisco (ES), Operação Pacioli (BA), Operação 
Ritz  (PR),  Operação  HVP  (SP),  Operação  Replay  (MA),  Operação 
Zumbi (SP), Operação Mendax 4 (RS), Operação Malloy (BA), Opera-
ção Vice-Versa (SC), Operação Cérbero (SE), Operação Lapa da Pedra 
(DF),  Operação Ponto Final  (SP),  Operação Trânsito (SP),  Operação 
Aquestos (MA), Operação Pastor (RJ), Operação Fim de Linha (MA), 
Operação Walking Dead II (BA), Operação CID-F 3 (AL), Operação 
Fanes (PB), Operação Falsitas (RR), Operação Monte Santo (PR).

O total de dinheiro público desviado por força das fraudes 
noticiadas chegou a valores alarmantes. Apenas dos dados colhidos pela Força 
Tarefa, entre 2003 e 2015, extrai-se que os  prejuízos ao erário beiraram R$ 
4.805.000,00 (quatro bilhões e oitocentos e cinco milhões de reais), conforme 
divulgado pela própria Previdência14:

Tudo isso está a demonstrar, enfim, que a revisão dos benefí-
cios concedidos na via extrajudicial se impõem, por maiores motivos, em relação 
à própria  revisão dos  benefícios  deferidos  judicialmente,  dada a  natureza das 
fraudes comumente perpetradas (falsificação de documentos), em face das quais 
a Previdência Social estaria, em princípio, mais vulnerável do que o próprio Po-
der Judiciário.

14 Disponível  em:  <http://www.previdencia.gov.br/acesso-a-informacao/programas-e-acoes/forca-tarefa-
previdenciaria/operacoes-da-forca-tarefa-previdenciaria-2015/>. Acesso em: 09 mar. 2016.
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Ademais, se forem somados aos números da tabela acima os 
valores despendidos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL em 
benefícios indevidamente mantidos, todos os meses, por força de situações frau-
dulentas que não foram objeto de oportuna revisão administrativa de ofício, as ci-
fras justificarão, por si só, a adoção das medidas buscadas por este Órgão Minis-
terial nesta sede. 

Nesse cenário, bem se vê, em última análise, que eventuais 
custos decorrentes do procedimento administrativo de revisão de ofício dos 
benefícios concedidos extrajudicialmente, acaso existentes, se mostram ple-
namente  realizáveis  em face  do  dinheiro  público  desviado  por  força  das 
fraudes.

7. Tendo presente isso, resta claro que a revisão de ofício e pe-
riódica de todos os benefícios mantidos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL, independentemente da origem do ato concessivo (judicial ou 
extrajudicial),  não se trata de medida despretensiosa.  Ao revés, cuida-se de 
providência necessária e indispensável ao fiel cumprimento da legislação e, bem 
assim, ao efetivo controle e fiscalização dos benefícios concedidos e mantidos no 
âmbito da questionada Autarquia Federal. É medida que visa a evitar, outrossim, 
que o patrimônio público venha e/ou continue a ser lesado pela omissão adminis-
trativa do INSS em agir da forma como a lei lhe impõe.

Dentro dessa concepção, o Poder Judiciário representa um 
importante instrumento republicano para o saneamento da omissão administra-
tiva verificada no cumprimento desse mister por parte da Autarquia Previ-
denciária.

Até porque não se deve descurar que ao agente público agir 
não constitui, em si, uma faculdade, mas sim uma obrigação irrenunciável, isto 
em função da  indisponibilidade do interesse público (CRFB/88, art.  37,  ca-
put)15.

15 Conforme destacado pelo Min. CEZAR PELUSO, em voto proferido por ocasião do julgamento da Ext 
1085/República Italiana, “É truísmo jurídico que a atividade administrativa consiste no desempenho de 
função consolidada no dever de realizar finalidade pública já prevista e predefinida na lei. Sempre que o  
comportamento da autoridade ou do agente público como tal se não ajuste à providência suposta pela lei 
para tutela de interesse público específico, é o ato viciado e comprometido do ponto de vista jurídico, sem 
que  tal  contrariedade  reflita,  necessariamente,  busca  de  objetivos  ilícitos  ou  intuitos  particulares  de 
favoritismo ou perseguição. [...] E aniquila-o sempre a mera desconformidade com a lei, que lhe impõe 
severa observância da situação de fato condicionante da prática do ato com sua eficácia típica, porque, se 
há algo ‘que a lei não se esquece mais de indicar’, são ‘as condições de facto em que a Administração 
deve  agir’  [QUEIRÓ,  Afonso  Rodrigues.  Reflexões  sobre  a  teoria  do  desvio  de  poder  em  direito 
administrativo. In: Estudos de direito público. Coimbra: por ordem da Universidade, 1989, v. I/103]. Tal 
advertência é sobremaneira decisiva no plano do controle da legalidade dos atos administrativos ditos 
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Bem por isso,  impõe-se considerar que,  se o INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL “insiste em desconsiderar a norma, fazendo 
dessa previsão letra morta, caberá controle e intervenção do Judiciário, uma vez 
que, nestes casos, deixa-se o critério da razoabilidade para adentrar-se a sea-
ra da arbitrariedade, fato que, em último grau, caracteriza a omissão como 
ilegal”. Deveras, “a partir do momento em que opta pela inércia não autorizada 
legalmente, a Administração Pública se sujeita ao controle do Judiciário da mes-
ma forma que estão sujeitas todas as demais omissões ilegais do Poder Público, 
tais como aquelas que dizem respeito à consecução de políticas públicas” (STJ, 
REsp 813.408/RS, rel.  Min.  MAURO CAMPBELL MARQUES, 2ª  Turma, j. 
02/06/2009, DJe 15/06/2009 – sem negritos no original).

Não é por outra razão, aliás, que o Supremo Tribunal Fe-
deral tem reconhecido a possibilidade de o Poder Judiciário determinar, em situ-
ações excepcionais, que a Administração Pública adote medidas assecuratórias 
de direitos constitucionalmente reconhecidos – como o é, indubitavelmente, 
o patrimônio público no caso (CRFB/88, art. 5º, LXXIII) –, sem que isso con-
figure violação do princípio da separação dos poderes, uma vez que não se trata 
de interferência ilegítima de um Poder na esfera de outro. Nesse sentido, vide, à 
guisa de ilustração, os seguintes  precedentes: ARE 839629-AgR/DF, rel. Min. 
DIAS  TOFFOLI,  2ª  Turma,  j.  02/02/2016,  DJe  03/03/2016;  ARE  886710-
AgR/SE, rel. Min. ROSA WEBER, 1ª Turma, j. 03/11/2015, DJe 18/11/2015; AI 
692541-AgR/SP, rel. Min. ROBERTO BARROSO, 1ª Turma, j. 25/08/2015, DJe 
18/09/2015;  RE 595129-AgR/SC,  rel.  Min.  RICARDO LEWANDOWSKI,  2ª 
Turma, j. 03/06/2014, DJe 27/06/2014; AI 834937-AgR/MG, rel. Min. GILMAR 
MENDES, 2ª Turma, j. 29/04/2014, DJe 12/05/2014; RE 440028/SP, rel. Min. 
MARCO AURÉLIO,  1ª  Turma,  j.  29/10/2013,  DJe  25/11/2013;  RE 634643-
AgR/RJ,  rel.  Min.  JOAQUIM  BARBOSA,  2ª  Turma,  j.  26/06/2012,  DJe 
10/08/2012;  RE  559646-AgR/PR,  rel.  Min.  ELLEN  GRACIE,  2ª  Turma,  j. 
07/06/2011, DJe 22/06/2011; RE 367432-AgR/PR, rel. Min. EROS GRAU, 2ª 
Turma, j. 20/04/2010, DJe 13/05/2010; RE 410715-AgR/SP, rel. Min. CELSO 
DE MELLO, 2ª Turma, j. 22/11/2005, DJ 03/02/2006, p. 76.

vinculados, em relação aos quais, diversamente dos discricionários, a lei disciplina “a conduta do agente 
público estabelecendo de antemão e em termos estritamente objetivos, aferíveis objetivamente, quais 
as situações de fato que ensejarão o exercício de uma dada conduta e determinando, em seguida, de 
modo  completo,  qual  o  comportamento  único que,  perante  aquela  situação  de  fato,  tem  que  ser 
obrigatoriamente tomado pelo agente. Neste caso, diz-se que existe vinculação, porque foi pré-traçada  
pela regra de Direito a situação de fato, e o foi em termos de incontendível objetividade” [BANDEIRA 
DE MELLO, Celso Antonio. Discricionariedade e controle jurisdicional. 2. Ed. São Paulo: Malheiros, 
2006, p. 16, n.º 9].” (STF, Ext 1085/República Italiana, rel. Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, j.  
16/12/2009, DJe 15/04/2010)
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O Superior Tribunal de Justiça, na mesma linha, também 
entende que o Poder Judiciário não pode ficar inerte frente à inescusável conduta 
de administradores/agentes relapsos que permitem a constante violação de direi-
tos constitucionalmente assegurados, de que ora são exemplos os seguintes ares-
tos: AgRg no AREsp 790.767/MG, rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 2ª Tur-
ma, j. 03/12/2015, DJe 14/12/2015; AgRg no RMS 38.966/SC, rel. Min. JORGE 
MUSSI, 5ª Turma, j. 09/09/2014, DJe 17/09/2014; REsp 1367549/MG, rel. Min. 
HUMBERTO  MARTINS,  2ª  Turma,  j.  02/09/2014,  DJe  08/09/2014;  REsp 
1220669/MG, rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 2ª Turma, j. 17/04/2012, DJe 
18/12/2015; AgRg no REsp 1211989/RN, rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
1ª Turma, j. 04/08/2011, DJe 10/08/2011; REsp 440.502/SP, rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, 2ª Turma, j. 15/12/2009, DJe 24/09/2010; REsp 1041197/MS, rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, 2ª Turma, j. 25/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 
813.408/RS,  rel.  Min.  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  2ª  Turma,  j. 
02/06/2009, DJe 15/06/2009.

Nesse viés, não é crível supor que os prejuízos advindos das 
práticas fraudulentas a que o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
está vulnerável não possam ser sanados pelo Poder Judiciário, ainda mais quando 
constatada a renitente inércia administrativa, não autorizada legalmente, em su-
jeitar benefícios implantados pela referida Autarquia a revisões de ofício e em ca-
ráter periódico.

Forte nisso, não há como se afastar, presente tal contexto fá-
tico-probatório, da necessidade de a Autarquia Previdenciária ser legitimamente 
obrigada, pelo Poder Judiciário, a superar esse reiterado e inescusável qua-
dro omissivo no desempenho de função a que vinculada por lei, tudo de modo 
a prevenir as fraudes que rotineiramente são perpetradas, no escopo maior de res-
guardar o patrimônio de toda a coletividade.

8. Faz-se  oportuno  mencionar,  quanto  à  questão  ora  tratada, 
que a postura omissiva na prática de ato de ofício por parte de agentes do INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, em ordem a ferir o princípio da 
legalidade ao qual adstritos e que permitem o dano ao erário correlato, até por-
que dificilmente os valores indevidamente pagos são recompostos quando o be-
nefício indevido é cancelado mediante provocação, pode ter repercussão, even-
tualmente, na esfera da improbidade administrativa (Lei n.º 8.429/92) e, inclu-
sive, no campo penal (CP, art. 319). 

É que, partindo-se de um juízo perfunctório, não há como se 
afastar da conclusão de que “o agente público, seja qual for o cargo que ocupa,  
deve atuar conforme as competências e limitações que a lei estabelecer. E disso 
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tem ciência desde o momento em que toma posse no cargo, estando suas atribui-
ções, obrigações e deveres delineados na legislação que o regulamenta” (STJ, 
REsp 1453570/SC, rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 2ª Turma, j. 19/03/2015, 
DJe 07/05/2015). Desse modo, acaso manifesta e deliberada a vontade omissiva 
do agente público em não praticar, em tese, determinado ato de ofício, deve ele, 
em princípio, responder por eventual resultado lesivo daí decorrente, “porque não 
fez nada para o impedir” (STJ, REsp 1195462/PR, rel. Min. BENEDITO GON-
ÇALVES, 1ª Turma, j. 12/11/2013, DJe 21/11/2013).

Fica o registro, porém, que o exame conclusivo de tal ques-
tão será melhor levada a cabo em vertente investigativa própria no âmbito des-
ta Procuradoria da República de Jaú/SP (IC n.º 1.34.022.000015/2015-71), nota-
damente por demandar maior dilação fático-probatória e a exploração de circuns-
tâncias específicas, tudo com o fim de subsidiar a correta formação da opinio ju-
ris deste Órgão Ministerial quanto a esses aspectos sob as perspectivas mencio-
nadas.

9. De outra parte, cumpre, agora, em outra abordagem, reto-
mar a questão relacionada à inobservância por parte do INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL, ao menos em alguns processos administrativos re-
visionais,  do suporte  fático-jurídico  em que lastreado o comando judicial 
concessório do respectivo benefício, tal como se infere, à guisa de exemplo, da 
documentação  reunida  em  Apenso,  notadamente  na  NF  n.º  1.34.022.000059/ 
2015-09 (ref. autos n.º 0000929-05.2014.4.03.6117) e na NF n.º 1.34.022.0000 
77/2015-82 (ref. autos n.º 0002207-75.2013.4.03.6117).

Não se desconhece, à evidência, que o cancelamento de be-
nefício concedido mediante comprovada fraude se impõe “mesmo por sobre o 
manto da coisa julgada, em nome da dignidade da administração pública, uma 
vez  que  a  continuidade  do pagamento,  com suposto esteio  em coisa  julgada, 
ofenderia ao princípio da moralidade, eis que, com suporte em um princípio que 
visa à segurança jurídica, estar-se-ia propiciando a dilapidação do patrimônio pú-
blico a partir da má-fé de quem realizou a fraude” (TRF/3ª Região, AC 0000282-
82.2006.4.03.9999,  rel.  Des.  Federal  FAUSTO  DE  SANCTIS,  7ª  Turma,  j. 
26/05/2014, e-DJF3 Judicial 04/06/2014). Com essa mesma orientação, vejam-
se, v.g., os seguintes precedentes do Tribunal Regional Federal da 3ª Região: AC 
0038798-74.2006.4.03.9999, rel. Juíza convocada CARLA RISTER, 7ª Turma, j. 
20/02/2013,  e-DJF3 Judicial  01/03/2013;  AC 0008429-96.2007.4.03.6108,  rel. 
Des.  Federal  VERA  JUCOVSKY,  8ª  Turma,  j.  06/06/2011,  e-DJF3  Judicial 
16/06/2011, p. 1476; AC 0052230-97.2005.4.03.9999, rel. Juiz convocado LEO-
NEL  FERREIRA,  Turma  Suplementar  da  3ª  Seção,  j.  17/06/2008,  DJF3 
23/07/2008;  AC  0004680-45.2004.4.03.6183,  rel.  Juíza  convocada  GISELLE 
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FRANÇA, 10ª Turma, j. 27/05/2008, DJF3 18/06/2008.

Todavia, como se sabe, a regra é no sentido de que “a deci-
são que julgar total ou parcialmente o mérito tem força de lei nos limites da ques-
tão principal expressamente decidida” (CPC/2015, art. 503,  caput – equivalente 
ao art. 468 do CPC/1973), o que implica reconhecer, em outros termos, que a re-
lação jurídica decidida passa a ser regida pela disposição por ela emanada e 
em caráter vinculante aos sujeitos processuais que dela participarem.

Entretanto,  conforme ressalvado na  parte  final  do  item 1, 
deste Capítulo VI, isso não importa em admitir que o comando sentencial, emiti-
do em certo momento, permanecerá inalterado indefinidamente.

Isso  porque,  conforme  já  registrado  linhas  atrás,  todas  as 
sentenças judiciais, notadamente as que tratam de relações jurídicas com efeitos 
prospectivos, têm sua eficácia temporal vinculada à cláusula   rebus sic stanti  -  
bus, isto é, sua força vinculativa permanece enquanto se mantiverem íntegras as 
situações  de  fato  e  de  direito  existentes  quando  da  sua  prolação  (STJ,  MS 
11.045/DF, rel.  Min.  TEORI ALBINO ZAVASCKI,  Corte Especial,  j.  03/02/ 
2010, DJe 25/02/2010)16.

Transpondo tais parâmetros para o presente caso, resulta cla-
ro que a Autarquia Previdenciária, no procedimento de revisão administrativa 
de benefícios previdenciários por incapacidade e assistenciais concedidos ju-
dicialmente,  deve se atentar para a efetiva alteração do quadro fático e/ou 
jurídico sobre os quais se estabeleceu o juízo acerca do preenchimento, ain-
da que provisório, dos pressupostos necessários à implantação/reativação do 
respectivo benefício.

Deflui dessa mesma afirmação a necessidade, por consectá-
rio, de que a mencionada Autarquia Federal, no processo revisional a ser levada a 
efeito, exponha de forma explícita, clara e congruente os motivos que sobre-
vieram e que permitam reconhecer ter havido concreta alteração da situação 

16 Vale dizer, se a sentença “afirmou que uma relação jurídica existe ou que tem certo conteúdo, é porque 
supôs a existência de determinado comando normativo (norma jurídica) e de determinada situação de fato  
(suporte  fático  de  incidência);  se  afirmou  que  determinada  relação  jurídica  não  existe,  supôs  a 
inexistência,  ou do comando normativo, ou da situação de fato afirmada pelo litigante interessado. A 
mudança  de  qualquer  desses  elementos  compromete  o silogismo original  da  sentença,  porque estará 
alterado o silogismo do fenômeno de incidência por ela apreciado: a relação jurídica que antes existia 
deixou de existir, e vice-versa. [...] Alterada a situação de fato (muda o suporte fático, mantendo-se o 
estado da norma) ou de direito (muda o estado da norma, mantendo-se o estado de fato), ou dos dois, a  
sentença deixa de ter a força de lei entre as partes, que até então mantinha” (ZAVASCKI, Teori Albino.  
Eficácia das sentenças na jurisdição constitucional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, p. 81 e 
ss.).
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de fato e/ou de direito que ensejou a concessão judicial. Para ser mais exato, 
faz-se necessário que haja a apresentação detalhada, por parte do INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, especialmente nos laudos médicos peri-
ciais, nos pareceres sociais e/ou nos fundamentos do ato decisório, dos aspec-
tos fáticos e/ou jurídicos ulteriores ao pronunciamento judicial,  indicativos da 
eventual atenuação ou melhora da situação que ensejou a concessão judicial, 
e que permite a que chegue, atualmente, a conclusão diversa daquela firmada ju-
dicialmente, ex vi do art. 50 da Lei n.º 9.784/9917.

Tais  vetores,  como é  cediço,  se  revelam indispensáveis  à 
preservação  da  garantia  fundamental  da  coisa  julgada (CRFB/88,  art.  5º, 
XXXVI), informada pelo  princípio da segurança jurídica (CRFB/88, art. 5º, 
caput), na medida em que “é através da proteção do que já decidido em definitivo 
pelo Judiciário que se promove a confiança recíproca entre os atores da socieda-
de, que podem pautar suas condutas à luz dos efeitos já oficialmente proclamados 
dos atos por eles praticados, e com isso planejando o futuro a ser trilhado. Tanto 
o vencedor quanto o vencido, sob certo ângulo, beneficiam-se da indiscutibilida-
de inerente à coisa julgada, pois mesmo o segundo passa a saber, com precisão, a 
exata medida em que sua esfera jurídica restou subordinada ao interesse do ad-
versário” (STF, RE 363889/DF, rel.  Min. DIAS TOFFOLI,  Tribunal Pleno, j. 
02/06/2011,  DJe  15/12/2011  –  excerto  extraído  do  voto  proferido  pelo  Min.  
LUIZ FUX).

Demais disso, “a  necessidade de motivação ocorre em be-
nefício dos destinatários do ato administrativo, em respeito não apenas ao princí-
pio da publicidade e ao direito à informação, mas também para possibilitar que 
os administrados verifiquem se tais motivos realmente existem. Não é outra a 

17 “Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos  
jurídicos, quando:
I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;
III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública;
IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório;
V - decidam recursos administrativos;
VI - decorram de reexame de ofício;
VII  -  deixem de  aplicar  jurisprudência  firmada  sobre  a  questão  ou  discrepem  de  pareceres,  laudos, 
propostas e relatórios oficiais;
VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato administrativo.
§ 1º A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância  
com fundamentos de anteriores  pareceres,  informações,  decisões  ou propostas,  que,  neste caso,  serão 
parte integrante do ato.
§ 2º Na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode ser utilizado meio mecânico que reproduza 
os fundamentos das decisões, desde que não prejudique direito ou garantia dos interessados.
§  3º  A motivação  das  decisões  de  órgãos  colegiados  e  comissões  ou  de  decisões  orais  constará  da 
respectiva ata ou de termo escrito.”
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ratio  essendi da  teoria  dos  motivos  determinantes”  (STJ,  AgRg  no  AREsp 
94.480/RR, rel.  Min.  HUMBERTO MARTINS, 2ª  Turma, j.  12/04/2012,  DJe 
19/04/2012 – sem negritos no original).

Apesar da essencialidade de tais diretrizes, o fato é que a 
Autarquia Previdenciária tem as inobservado, à vista do que se infere, a título 
ilustrativo, das revisões administrativas levadas a efeito nos casos documentados 
na  NF n.º 1.34.022.000059/2015-09 (ref. autos n.º 0000929-05.2014.4.03.6117, 
fls. 52/80) e na NF n.º 1.34.022.000077/2015-82 (ref. autos n.º 0002207-75.2013. 
4.03.6117, fls. 01/03, 49/50, 62/65, 73/85, 113 e 160/162),  circunstância que 
evidencia a própria falha do serviço público prestado pelo INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL neste particular.

Deveras,  não se pode conceber que a referida Autarquia 
Federal submeta os cidadãos que estejam permanente ou temporariamente im-
possibilitados de exercer ofício ou profissão e que tiveram tal situação reconheci-
da judicialmente a vidas de perpétua incerteza18.

Por aí se vê a inteira pertinência do provimento jurisdicional 
buscado por meio da presente ação, como forma, em última análise, de zelar pela 
adequação do serviço público prestado pelo INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL, que necessariamente deve satisfazer, como qualquer outro, 
as condições de regularidade, eficiência e segurança em sua execução.

É importante ressalvar, por oportuno, para efeito de delimita-
ção, que  não é objeto da presente ação eventual vedação à Autarquia em 
promover a revisão de benefício previdenciário ou assistencial durante o curso 
da demanda judicial. Até porque, a teor que do estabelecem os arts. 71 da Lei 
n.º 8.212/91 e art. 101 da Lei n.º 8.213/91, a Turma Nacional de Uniformização 
de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais já chegou a reconhecer que, 
“ainda que se trate de benefício deferido judicialmente, o titular deve ser convo-
cado pelo INSS, na forma prevista em norma regulamentadora, para comparecer 
na repartição e passar por nova perícia, na qual será aferido se persistem os moti-
vos que autorizaram a concessão. Poder-se-ia argumentar que o deferimento judi-

18 Adaptação de afirmação feita por Richard S. Kay, ao referir que “um dos mais graves danos que o Estado 
pode infligir aos seus cidadãos é submetê-los a vidas de perpétua incerteza” (no original: “One of the 
most  serious  injuries  the  state  can  inflict  on  its  subjects  is  to  commit  them  to  lives  of  perpetual  
uncertainty”), cujo conteúdo fora citado pelo Min. LUIZ FUX em seu voto proferido no RE 363889/DF, 
de relatoria do Min. DIAS TOFFOLI, com a indicação da seguinte fonte: KAY, Richard S..  American 
Constitutionalism. In: Constitutionalism: Philosophical Foundations. Ed. Larry Alexander. Cambridge: 
Cambridge University Press, 1998, p. 22. Sua citação foi feita em KIRSTE, Stephan. Constituição como 
Início  do Direito  Positivo. A estrutura temporal  das  constituições.  In:  Anuário dos Cursos de Pós-
Graduação em Direito. Número 13. Recife: Universidade Federal de Pernambuco, Centro de Ciências 
Jurídicas, Faculdade de Direito do Recife, 2003, p. 116.
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cial justificaria um tratamento diferenciado, por ter o segurado sido avaliado por 
um perito imparcial, auxiliar do juízo, que concluiu pela incapacidade. Todavia, 
não há razão para a distinção. A uma, porque a lei não o fez; ao contrário, deixou 
claro que o benefício concedido judicialmente deveria ser reavaliado. A duas, 
porque a avaliação médica não se distingue, mesmo se o médico for servidor do 
INSS, tendo em vista a sua vinculação com a ciência médica e os protocolos de 
saúde,  que  são  únicos  para  todo  profissional  da  medicina”  (TNU,  PEDILEF 
5000525-23.2012.4.04.7114, rel. Juiz Federal GLÁUCIO FERREIRA MACIEL 
GONÇALVES, j. 15/05/2013, DOU 07/06/2013, p. 82/103).

Nada obstante, isso não exime o INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL da necessidade de que, no caso de benefício concedido 
por decisão judicial ainda não transitada em julgado, a causa superveniente 
ao pronunciamento do Poder Judiciário e indicativa da ausência dos motivos 
que ensejaram a concessão do respectivo benefício,  constatada em procedi-
mento administrativo revisional,  seja levada ao conhecimento da Autoridade 
Judiciária competente, para as providências legais quanto à sua revogação/ces-
sação.

A respeito do tema em referência, é importante destacar a 
existência, de qualquer sorte, de ato normativo específico no âmbito da Previdên-
cia Social, a Portaria Conjunta INSS/PGF n.º 4, de 10 de setembro de 2014 
(DOU 11/09/2014), que disciplina os procedimentos relacionados à revisão ad-
ministrativa de benefícios por incapacidade e do benefício social de prestação 
continuada previsto no LOAS, cujo teor  se ajusta com exatidão e pertinência 
ao que aqui é objetivado.

A propósito dessa questão, mostra-se oportuna a reprodução 
dos seguintes dispositivos do referido ato normativo infralegal, que vão ao en-
contro do que antes afirmado, verbis:

Título III
Da Revisão Administrativa

Art. 9° A revisão administrativa dos benefícios previdenciários ou 
assistenciais concedidos judicialmente é aquela realizada pelos peritos 
médicos ou assistentes sociais da previdência social com o intuito de 
verificar, exclusivamente, a manutenção da incapacidade laboral ou 
da deficiência definida pelo perito judicial e reconhecida na decisão 
judicial.

§ 1º As questões relativas à Data do Início da Incapacidade - DII e 
ao diagnóstico  médico  atestado pelo perito  judicial,  quanto aos  seus 
efeitos sobre a carência e a qualidade de segurado, somente podem ser 
debatidas nas atividades relativas à assistência técnica, não devendo ser 

30



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JAÚ

Travessa José Veríssimo, n. 159, Vila Assis – Jaú/SP – CEP 17210-220
PABX: (14) 3601-1980 – http://www.prsp.mpf.gov.br/prmjau 

tratadas na revisão administrativa.
§ 2º Nos casos de processos não transitados em julgado, se o peri-

to médico ou o assistente social tiver conhecimento, na revisão ad-
ministrativa, de fatos novos relevantes para a solução da lide, deve-
rá registrá-los no laudo médico pericial ou no parecer social da re-
visão administrativa para fundamentar sua decisão, demonstrando 
eventual persistência, cessação, atenuação ou agravamento da situa-
ção que ensejou a concessão judicial.

Art. 10. Os benefícios implantados por força de decisão judicial de-
vem ser revisados preferencialmente:

I - após 6 (seis) meses da implantação judicial ou do trânsito em jul-
gado em se tratando de auxílio-doença, salvo fato novo;

II - após 2 (dois) anos da implantação judicial ou trânsito em julga-
do, para aposentadoria por invalidez e benefício de prestação continua-
da da assistência social, salvo fato novo; e

III - quando especificado no parecer de força executória do órgão de 
execução da PGF.

§ 1º Se a decisão judicial fixar prazo e condições diversas do estabe-
lecido nos incisos I e II deste artigo prevalecerá o comando determinado 
pelo juízo.

§ 2º Poderá ser realizada a revisão administrativa pela perícia médica 
antes do trânsito em julgado do processo judicial, exceto quando:

I - o assistente técnico acompanhar a perícia judicial e emitir laudo 
conclusivo pela capacidade laborativa, salvo a ocorrência de fato novo;

II - a discussão da lide envolver, tão-somente, o preenchimento da 
qualidade de segurado e da carência.

§ 3º Caso o Perito Médico Previdenciário conclua, em sede de revi-
são administrativa, que o segurado está capacitado para o trabalho ou 
com incapacidade com limite de tempo indefinido, não será necessária a 
repetição periódica da revisão antes do trânsito em julgado da sentença 
que concedeu o benefício, salvo fato novo.

Art.  11.  A cessação do benefício concedido judicialmente pode 
ocorrer nas seguintes hipóteses:

I - cumprimento de decisão judicial que a determine;
II - fixação expressa da Data de Cessação do Benefício - DCB na de-

cisão judicial;
III - em cumprimento de orientação exarada em manifestação jurídi-

ca do órgão de execução da PGF, na hipótese tratada no art. 14; e
IV - nos casos em que houver trânsito em julgado e que a revisão 

administrativa  concluir  pela  recuperação  da  capacidade 
laborativa/cessação do impedimento de longo prazo,  bem como a 
superação das condições que ensejaram a concessão do benefício ju-
dicial.

§ 1º Cabe à APSADJ/SADJ a cessação do benefício nas hipóteses I e 
III e à APS Mantenedora nos casos dos incisos II e IV, ambos deste arti-
go.

§ 2º Nos casos em que a decisão judicial condicionar a cessação do 
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benefício à reabilitação profissional, o benefício será mantido até a con-
clusão deste procedimento.

§ 3º Em caso de não comparecimento do segurado à data agen-
dada para a revisão administrativa, o benefício concedido judicial-
mente não poderá ser suspenso ou cessado antes do trânsito em jul-
gado, devendo, imediatamente, ser comunicado o fato ao órgão de 
execução da PGF para as providências previstas no art. 16.

Art.  12. Serão revisados prioritariamente os benefícios concedidos 
por decisão judicial já transitada em julgado de segurados com menos 
de 60 (sessenta) anos de idade.

Título IV
Do Procedimento

Art. 13. Para a realização da revisão administrativa do benefício 
deverão estar disponíveis os laudos da perícia judicial e a decisão 
que determinou a concessão do benefício, observado o procedimento 
previsto na Portaria Conjunta nº 83/PGF/INSS, de 4 de junho de 2012, 
ou norma que vier a lhe substituir.

Art. 14. Em se tratando de benefício concedido por decisão judi-
cial ainda não transitada em julgado, uma vez constatada a existên-
cia de alguma causa que enseja a cessação do benefício, como a re-
cuperação da capacidade laborativa ou o retorno à atividade labo-
ral,  dentre outras, o INSS encaminhará relatório circunstanciado 
da situação, acompanhado dos documentos necessários à compreen-
são do caso, ao órgão de execução da PGF, para manifestação.

Parágrafo único. Se da análise dos documentos encaminhados pelo 
INSS restar constatada a existência de alguma causa que enseja a cessa-
ção do benefício, caberá ao órgão de execução da PGF:

I - solicitar ao juízo competente a cessação do benefício; e
II - comunicar ao juízo competente a cessação do benefício, caso 

exista posicionamento jurisdicional local pela possibilidade de ces-
sação administrativa na hipótese verificada no caso concreto, orien-
tando o INSS a adotar as providências necessárias.

Art. 15. Se, no ato de revisão administrativa do benefício judicial, o 
perito concluir pela necessidade de converter o benefício concedido ju-
dicialmente, de sua majoração ou da concessão de novo benefício, de-
verá:

I - havendo registro do trânsito em julgado, proceder à conversão da 
espécie de benefício, à majoração ou à concessão de novo benefício, 
desde que preenchidos os demais requisitos previstos na legislação; e

II - nos casos em que não houver registro do trânsito em julgado da 
decisão nos sistemas informatizados da AGU, remeter o processo ao ór-
gão de execução da PGF, para manifestação.

Art. 16. Em caso de não comparecimento do segurado, nos termos 
do art. 11, § 3º,  o INSS comunicará o fato ao órgão de execução da 
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PGF, que:
I - solicitará ao juízo competente a suspensão ou cessação do benefí-

cio; ou
II - comunicará ao juízo competente, caso exista posicionamento ju-

risdicional local pela possibilidade de suspensão ou cessação adminis-
trativa, orientando o INSS a adotar as providências necessárias.

Art. 17. Ao tomar conhecimento do trânsito em julgado da ação, o 
Procurador atuante no feito providenciará o registro de tal informação 
nos sistemas informatizados da AGU.

§ 1º No momento do registro da informação do trânsito em jul-
gado, o Procurador atuante no feito deverá informar sobre eventu-
ais condicionantes à revisão ou demais procedimentos desta decor-
rentes, que constem da sentença ou do termo de acordo judicial ho-
mologado.

§ 2º Caso não conste no sistema informatizado da AGU as informa-
ções de que tratam o § 1° deste artigo, cabe à APSADJ/SADJ solicitá-
las ao órgão de execução da PGF.

Art. 18.  Após o trânsito em julgado, a manutenção do benefício 
judicial  será regulamentada  pelas  normas  procedimentais  aplicá-
veis  aos  benefícios  concedidos  administrativamente,  ressalvada  a 
existência de condicionantes à revisão fixada em decisão judicial.

Art. 19. Os procedimentos operacionais adotados para a realização 
da assistência técnica e revisão administrativa dos benefícios concedi-
dos por decisão judicial serão regulados por ato próprio aprovado pelo 
INSS.

Consoante se depreende a partir de uma leitura rápida dos 
dispositivos acima listados, o que se busca, na presente sede, não é nada mais 
que, em último grau, dar efetividade integral às normatizações da Portaria Con-
junta INSS/PGF n.º 4/2014, a fim de que os títulos judiciais não sejam subme-
tidos, no plano administrativo, a ataques ilegítimos por parte da Autarquia 
Previdenciária, com sensível impacto na previsibilidade e estabilidade por que 
devem se pautar as relações sociais.

De fato, o que se está querendo dizer é que não basta, por 
exemplo,  que a  Autarquia  Previdenciária,  nos casos de cessação de benefício 
concedido judicialmente, indique meramente, em novo laudo médico, que o qua-
dro clínico incapacitante não mais persiste, mas que exponha as efetivas razões 
pelas quais a incapacidade tal como reconhecida judicialmente não mais subsiste. 
Deve haver,  por  parte  do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, 
portanto,  o cuidado de confrontar e afastar, de forma concreta e específica, 
as conclusões do perito judicial e da sentença proferida, sob pena de esvazia-
mento do próprio comando judicial e restauração, pura e simples, da decisão ad-
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ministrativa indeferitória anterior que motivara a apreciação judicial da questão.

Nessa conformidade, é de ter presente que a presente ação 
civil pública constitui instrumento processual adequado para a consecução dos 
objetivos ministeriais buscados também neste ponto, representados, aqui, especi-
ficamente na regularidade da prestação do serviço público e no rigoroso cumpri-
mento dos provimentos jurisdicionais.

VII. PEDIDO LIMINAR   INAUDITA ALTERA PARS  

1. Em caráter  inicial,  convém estabelecer  algumas  premissas 
iniciais à vista das alterações processuais iminentes em razão da entrada em vigor 
do  novo  Código  de  Processo  Civil  (Lei  n.º  13.105/2015,  publicada  em 
17/03/2015) na data de 18/03/2016, conforme entendimento firmado, inclusive, 
pelo  Pleno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  na  sessão  administrativa  de 
02/03/2016 (CPC/2015, art. 1.045; LC n.º 95/1998, art. 8º, § 1º).

No CPC/1973, as medidas de urgência têm regime jurídico 
próprio e estão, em linhas gerais, subordinadas a requisitos especiais, como os da 
relevância do direito (fumus boni iuris) e do risco de dano (periculum in mora) 
previstos, fundamentalmente, no art. 273 (para medidas antecipatórias de tutela) 
e no art. 804 (para medidas de natureza cautelar).

O Código de Processo Civil/2015, por sua vez, unifica, sob 
uma mesma disciplina, as medidas urgentes cautelares e antecipatórias19 e põe em 
destaque outra contraposição, já existente no atual ordenamento (CPC/1973, art. 
273 II e § 6º), ainda que não explicitada e com menor abrangência, distinguindo a 
tutela de urgência (cautelar ou satisfativa) da tutela de evidência.

A distinção é relevante no que tange aos pressupostos para a 
concessão da medida. A tutela de urgência (cautelar ou satisfativa) “será concedi-
da quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o peri-
go de dano ou o risco ao resultado útil do processo” (CPC/2015, art. 300). Já a 
tutela da evidência, ao contrário, é cabível diante do grau de plausibilidade da 
pretensão do autor, “independentemente da demonstração de perigo de dano ou 

19 Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero, em obra exclusivamente dedicada a analisar as disposições, 
à época, do Projeto de novo CPC, asseveram que “reconheceu-se, na esteira do que sustentamos há muito 
tempo, o fato de a tutela antecipatória fundada no perigo e de a tutela cautelar constituírem espécies do 
mesmo gênero: tutela de urgência. Seguindo esta linha, o Projeto propôs a disciplina conjunta do tema” 
(MARINONI,  Luiz  Guilherme;  MITIDIERO,  Daniel.  O projeto do CPC: críticas  e  propostas.  São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, p. 106).
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de risco ao resultado útil do processo”, ou seja, da comprovação do periculum in 
mora20 e 21, nas hipóteses listadas no art. 311 do CPC/2015.

2. Pois bem. In casu, há de se reconhecer que as razões acima 
alinhavadas (vide Capítulo VI), às quais aqui se reporta, bem demonstram que a 
pretensão deduzida nesta ação civil pública por este Órgão Ministerial – tanto de 
revisão periódica de benefícios implantados administrativamente, quanto de ob-
servância, em procedimento de revisão de benefícios deferidos pelo Poder Judici-
ário, dos limites do título judicial concessório do respectivo benefício – se funda 
em prova documental apta a tornar irretorquível o direito postulado.

Deveras, a  prova que instrui a presente ação  não somente 
evidencia a clara ilegitimidade de ações/omissões da Autarquia Previdenciária, 
como também a concreta potencialidade danosa delas decorrente, quer em rela-
ção ao patrimônio público, diante das fraudes perpetradas, quer no que se refere à 
segurança jurídica das relações reconhecidas judicialmente.

Dentro desse contexto, não há como escapar da conclusão 
segundo a qual a probabilidade do direito ora vindicado, no caso, é tão forte que 
dispensa a verificação do perigo na demora, visto que os fatos afirmados nesta 
peça encontram-se suficientemente demonstrados prima facie através de pro-
va documental que os consubstanciam líquido e certo22, e da qual, ao que se 
percebe, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL não poderá opor 
prova capaz de gerar qualquer dúvida razoável.

Tudo isso bem revela, enfim, a presença, na hipótese, não 
apenas da plausibilidade jurídica da pretensão ora formulada (fumus boni iuris), 
como exigido tradicionalmente pelo art. 273, caput, do CPC/1973, mas também, 

20 Conforme  já  afirmara  Dinamarco  sob  a  égide  do  art.  273  do  CPC/1973:  “A concessão  de  medidas  
antecipatórias não se liga sempre a uma situação de urgência, ou ‘periculum in mora’. Essa é apenas uma 
das  hipóteses  em  que  elas  devem  ser  concedidas  (art.  273,  inc.  I).  Mas  têm  cabimento  também, 
independentemente de qualquer situação de perigo, a) como sanção à malícia processual do demandado 
que procura retardar o fim do processo (art. 273, inc. II) ou b) como modo de prestigiar um direito que a  
ordem jurídica  reputa  mais  forte  e  digno  de  maiores  atenções,  como a  posse  turbada  ou  esbulhada 
(interditos possessórios). Mesmo nessas hipóteses, as antecipações tutelares têm como objetivo evitar os 
males do tempo, no caso o chamado ‘dano marginal’ decorrente de esperas que de outro modo seriam 
inevitáveis” (DINAMARCO, Cândido Rangel. Nova era do processo civil. São Paulo: Malheiros, 2003. 
p. 59).

21 Aliás, foi justamente pelo fato de que a concessão de tutela de evidência não exige o periculum in mora 
que o Superior Tribunal de Justiça fez a distinção entre indisponibilidade de bens como medida cautelar e 
a  indisponibilidade  de  bens  como tutela  de  evidência  prevista  no  art.  7º  da  Lei  8.429/1992 (Lei  de 
Improbidade Administrativa). Nesse sentido é o seguinte precedente: STJ, REsp 1.319.515/ES, rel. Min. 
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  rel.  p/  acórdão  Min.  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  1.ª 
Seção, j. 22/08/2012, DJe 21/09/2012.

22 FUX,  Luiz.  Tutela  de  segurança e  tutela  da evidência (fundamentos  da  tutela  antecipada).  São 
Paulo: Saraiva, 1996, p. 313.
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sob a égide do novo CPC, de hipótese caracterizadora de evidência para efeito 
de antecipação de tutela23, forte no art. 311, IV, do CPC/2015 (sem correspon-
dência no CPC/1973).

De qualquer sorte, cumpre reconhecer que o  periculum in 
mora também está presente, e reside no fato, já destacado acima, de pessoas se 
beneficiarem, à custa do patrimônio público, da omissão reiterada da Autar-
quia Previdenciária em proceder as revisões de benefícios implantados na seara 
administrativa a que por lei está vinculada.

De igual forma, não se pode desconsiderar os graves prejuí-
zos a que o jurisdicionado estará sujeito caso a mencionada Autarquia Federal 
continue  a  não  observar,  no  procedimento  de  revisão  de  benefícios 
implantados/reativados por força judicial, os limites do título concessório do res-
pectivo benefício previdenciário ou assistencial, inclusive com sérias implicações 
na credibilidade da Justiça.

Tais fatores, considerados conjuntamente, ao ver deste Par-
quet, demonstram a concreta ocorrência, na espécie, de situação configuradora 
de    periculum in mora  , apta a justificar a pretendida concessão da liminar ora 
pleiteada (CPC/1973, art. 273, I; CPC/2015, art. 300, caput e § 2º).

3. De se ressaltar, por outro lado, que o suporte fático da pre-
sente causa não se enquadra entre aqueles em que é vedada a concessão de ante-
cipação de tutela contra a Fazenda Pública, nos lindes preconizados no art. 2º-B 
da Lei n.º 9.494/97, arts. 1 a 4º da Lei n.º 8.437/92 e art. 7º, § 2º, da Lei n.º  
12.016/09. Sobre os contornos conferidos ao tema, vide os seguintes precedentes 
do Supremo Tribunal Federal: Rcl 16399-AgR/PE, rel. Min. LUIZ FUX, 1ª Tur-
ma, j. 23/09/2014, DJe 10/10/2014; Rcl 4559-AgR/CE, rel. Min. DIAS TOFFO-

23 Consoante esclarece Antonio de Moura Cavalcanti Neto, “Essa forma de tutela tem em vista a proteção 
daquele  que  muito  provavelmente  tem  razão.  Deixar  de  satisfazer  imediatamente  a  parte  que 
provavelmente vencerá a demanda é simplesmente mitigar o seu direito. É colocar o ônus do tempo do 
processo sobre os ombros de quem tem razão. É um incentivo à lide temerária e descabida. Se houve 
possibilidade de não conceder tal tutela mesmo diante da evidência do direito, seria o mesmo que afirmar 
que quem tem a proteção das normas de direito material não seria digno da proteção processual. Seria,  
enfim, uma negativa de jurisdição. E negativa inconstitucional, saliente-se, eis que o Estado avocou para 
si o monopólio da atividade jurisdicional e não pode deixar de cumprir a sua missão de forma arbitrária”  
(CAVALCANTI NETO, Antonio de Moura. A possibilidade de concessão de tutela da evidência contra a 
Fazenda Pública no projeto de novo Código de Processo Civil. Revista de Processo. vol. 238, dez/2014, 
p. 381-412). Nas palavras de Luiz Fux, “o decurso do tempo diante do direito evidente sem resposta por  
si só representa uma ‘lesão’. Ademais, a fórmula constitucional foi ditada para ‘entrar em ação’ tão logo 
descumprido o direito objetivo. Assim, desrespeitado o direito evidente, incide a garantia judicial, que 
variará na sua efetivação conforme a demonstração da lesão seja evidente ou duvidosa” (FUX, Luiz.  
Tutela de segurança e tutela da evidência (fundamentos da tutela antecipada) . São Paulo: Saraiva, 
1996, p. 309).
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LI, Tribunal Pleno, j. 06/02/2013, DJe 15/03/2013; Rcl 15844-AgR/RN, rel. Min. 
MARCO  AURÉLIO,  1ª  Turma,  j.  25/03/2014,  DJe  09/04/2014;  Rcl  5174-
AgR/ES,  rel.  Min.  CEZAR  PELUSO,  Tribunal  Pleno,  j.  27/11/2008,  DJe 
05/02/2009; ADC 4/DF, rel. Min. SYDNEY SANCHES, rel. p/ acórdão:  Min. 
CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, j. 01/10/2008, DJe 29/10/2014. 

Convém destacar, por oportuno, que tal orientação não se al-
tera a partir da entrada em vigor do CPC/2015, pois, em seu art. 1.059, limita-se a 
fazer expressa previsão, sem correspondência no CPC/1973, à aplicação do dis-
posto nos arts. 1º a 4º da Lei n.º 8.437/92 e no art. 7º, § 2º, da Lei n.º 12.016/09 à 
tutela provisória requerida contra a Fazenda Pública, não inovando, consequente-
mente, no assunto em foco.

4. Por derradeiro, é útil mencionar que “o entendimento juris-
prudencial do Superior Tribunal de Justiça permite, excepcionalmente, em espe-
cial para resguardar bens maiores, a possibilidade de concessão de liminar, sem 
prévia oitiva da pessoa jurídica de direito público, quando presentes os requisitos 
legais para a concessão de medida liminar em ação civil pública” (STJ, AgRg no 
AREsp 580.269/SE, rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 2ª Turma, j. 06/11/2014, 
DJe 17/11/2014). Nesse mesmo sentido, confiram-se, v.g., os seguintes arestos da 
Corte Superior de Justiça: AgRg na Pet 9.889/RJ, rel. Min. MAURO CAMP-
BELL  MARQUES,  2ª  Turma,  j.  26/11/2013,  DJe  04/12/2013;  AgRg  no  Ag 
1.314.453/RS, rel.  Min. HERMAN BENJAMIN, 2ª Turma, j. 21/09/2010, DJe 
13/10/2010;  REsp 1.018.614/PR,  rel.  Min.  ELIANA CALMON, 2ª  Turma,  j. 
17/6/2008, DJe 06/08/2008; REsp 439.833/SP, rel. Min. DENISE ARRUDA, 1ª 
Turma, j. 28/03/2006, DJ 24/04/2006, p. 354.

Tendo isso em conta, e considerando, bem assim, que não há 
qualquer indicativo de que, na situação ora examinada, a concessão da liminar 
ora postulada causará algum prejuízo direto a bens ou interesses da Autarquia 
Previdenciária, até porque se tem em mira, basicamente, o fiel cumprimento da 
lei, faz-se de rigor que seja ela deferida initio litis et inaudita altera pars, miti-
gando, dessa forma, a regra prevista no art. 2º da Lei n.º 8.437/92.

VIII. PRETENSÃO E DEMAIS REQUERIMENTOS

Nesses termos, tendo em consideração as razões expostas, o 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL vem pedir e requerer a Vossa Excelên-
cia:
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(1) a concessão de  medida liminar,  initio litis et inaudita 
altera pars, para o fim de, na forma dos arts. 11 e 12, ambos 
da Lei n.º 7.347/85,  DETERMINAR ao INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL, na área de atuação da Ge-
rência Executiva do INSS-Bauru/SP, que:
(1.a) proceda, de ofício, a revisão periódica de benefícios 
previdenciários  por  incapacidade  (especialmente  aposenta-
doria por invalidez) e de benefícios de prestação continuada 
previsto  no  LOAS  concedidos  administrativamente,  na 
forma  e  nos  prazos  estabelecidos  em  legislação  (Lei  n.º 
8.212/91, art. 71; Lei n.º 8.213/91, art. 101; Regulamento da 
Previdência Social, art. 46, parágrafo único; Lei n.º 8.742/93, 
art. 21; Regulamento do Benefício de Prestação Continuada, 
art. 42; Lei n.º 9.784/99, art. 53),  apresentando cronogra-
ma detalhado das etapas e providências administrativas que 
serão adotadas para operacionalização desse fim;
(1.b) nos procedimentos relacionados à revisão administrati-
va de benefícios por incapacidade e de benefícios de presta-
ção  continuada  implantados/reativados  por  força  judicial, 
(1.b.i)  atente para a efetiva  alteração do quadro fático 
e/ou jurídico sobre os quais se estabeleceu o juízo acerca 
do preenchimento, ainda que provisório, dos pressupos-
tos necessários à concessão/reimplantação do respectivo 
benefício,  observando-se  rigorosamente  as  disposições  da 
Portaria Conjunta INSS/PGF n.º 4/2014 (especialmente, os 
arts. 9º, caput e § 2º, 11, IV, 13 e 14, caput e parágrafo úni-
co, I e II); nos casos em que houver a cessação do benefício 
concedido judicialmente, (1.b.ii) exponha de forma explíci-
ta, clara e congruente,  nos laudos médicos periciais,  nos 
pareceres sociais e/ou, ainda, nos fundamentos do ato deci-
sório, os motivos que sobrevieram e que alteram concre-
tamente a situação de fato e/ou de direito ensejadora da 
concessão judicial (Lei n.º 9.784/99, art. 50), ainda que te-
nha havido o trânsito em julgado da sentença;  e,  nessa 
mesma linha, para se evitar o esvaziamento do comando ju-
dicial retro (1.b.ii),  caso a cessação do benefício decorra 
das conclusões do novo laudo médico do INSS, diversas 
do  laudo  judicial,  que  aquele  expressamente  consigne 
qual foi a situação apta a evidenciar a cessação ou atenu-
ação da incapacidade, de sorte a indicar as razões pelas 
quais as conclusões do perito judicial e da sentença não 
mais prevalecem.
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(2) a cominação ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL,  em  liminar,  de  multa  diária equivalente  a  R$ 
15.000,00 (quinze mil reais), para o caso de inobservância 
das obrigações acima, quantia essa proporcional e razoável 
à própria prestação que ela objetiva compelir e cuja impor-
tância  deverá  ser  atualizada  de  acordo  com índice  oficial 
desde o primeiro dia de descumprimento até o efetivo de-
sembolso, devendo ser revertida em favor do Fundo Estadual 
de Reparação dos Interesses Difusos Lesados, nos moldes do 
art. 13, da Lei n.º 7.347/85;

(3) em sede de cognição exauriente, seja julgada  PROCE-
DENTE a pretensão deduzida na presente ação, ao efeito de 
tornar definitiva a liminar ora pleiteada.

No mais, requer seja determinada a citação da Autarquia ré, 
segundo os termos legais, na pessoa de seu representante judicial (CPC/1973, art. 
12, I; CPC/2015, art. 242, § 3º), para a contestação ou manifestação.

Por fim, protesta-se provar o alegado por meio de todas as 
provas em Direito admitidas, mormente através de prova documental, que, nesse 
ensejo, é feito por meio do Inquérito Civil Público n.º 1.34.022.000015/2015-71 
e de seus Apensos (NFs n.º 1.34.022.000059/2015-09, n.º 1.34.022.000070/2015-
61,  n.º  1.34.022.000077/2015-82 e  n.º  1.34.022.000092/2015-21),  copiados na 
mídia anexa, que ora se requer a juntada, cujos documentos que os compõem ser-
vem de fundamento à pretensão ora formulada (CPC/1973, art. 396; CPC/2015, 
art. 434).

IX. VALOR DA CAUSA

Por  derradeiro,  dá-se  à  presente  o  valor  de  R$ 15.000,00 
(quinze mil reais), para todos os efeitos de direito (CPC/1973, art.  258; CPC/ 
2015, art. 291).

Jaú/SP, 16 de março de 2016.

 MARCOS SALATI 
Procurador da República
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